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O Desembargador Roberto Gonçalves de Moura, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais,

 
PORTARIA Nº 3239/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Iacy Salgado Vieira dos Santos,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Substituta Adrielli Aparecida Cardozo Beltramini para responder, sem
prejuízo de suas designações anteriores, pela 3ª Vara do Juizado Especial Cível de Ananindeua, no
período de 25 a 28 de julho do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3240/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Samuel Farias para responder, sem prejuízo de suas designações
anteriores, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, no período de 26 a 31 de julho do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3241/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando os termos da Portaria Nº 3240/2023-GP,

 
TORNAR SEM EFEITO a Portaria Nº 3131/2023-GP, que designou a Juíza de Direito Edilene de Jesus
Barros Soares, titular da Vara Criminal de Benevides, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela
1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides, no período de 26 a 31 de julho do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3242/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto Luís Felipe de
Souza Dias,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Helena de Oliveira Manfrói, titular da 2ª Vara Cível e Empresarial de
Marituba, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Benevides,
no período de 1 a 4 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3243/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto Luís Felipe de
Souza Dias,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Caroline Slongo Assad, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial de Santa
Izabel do Pará, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 2ª Vara Cível e Empresarial de Santa
Izabel do Pará e Vara de Juizado Especial Cível e Criminal de Santa Izabel do Pará, no período de 31 de
julho a 4 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3244/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto Luís Felipe de
Souza Dias,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Wagner Soares da Costa, titular da Vara Criminal de Marituba, para
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responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Vara Criminal de Santa Izabel do Pará, no período de 31
de julho a 4 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3245/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias da Juíza de Direito Leonila Maria de Melo Medeiros,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Keller Vieira Lino Júnior para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Redenção e CEJUSC, no
período de 1 a 17 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3246/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias da Juíza de Direito Leonila Maria de Melo Medeiros,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Nilda Mara Miranda de Freitas Jacome, titular da 1ª Vara Cível e
Empresarial de Redenção, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Direção do Fórum de
Redenção, no período de 1 a 17 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3247/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito Ramiro Almeida Gomes,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Gabriel de Freitas Martins para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela Comarca de Tucumã, no período de 1 a 30 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3248/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito Juliano Mizuma Andrade,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Edinaldo Antunes Vieira, titular da Comarca de Pacajá, para responder, sem
prejuízo de sua jurisdição, pela Comarca de Novo Repartimento, no período de 1 a 15 de agosto do ano
de 2023.

 
PORTARIA Nº 3249/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito Luiz Trindade Júnior,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Valdeir Salviano da Costa, titular da Comarca de Ponta de Pedras, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Comarca de Muaná e Juizado Especial Cível e Criminal de
Muaná, no período de 1 a 15 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3250/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias da Juíza de Direito Rafaella Moreira Lima Kurashima,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Substituta Lurdilene Bárbara Souza Nunes para responder, sem prejuízo de
suas designações anteriores, pela Comarca de Soure, no período de 2 a 21 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3251/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias da Juíza de Direito Rejane Barbosa da Silva,
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DESIGNAR o Juiz de Direito Cristiano Lopes Seglia, titular da Vara Criminal de Dom Eliseu, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela Vara Cível e Empresarial da Comarca de Dom Eliseu, no
período de 7 a 26 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3252/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Diogo Bonfim Fernandez,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Rodrigo Almeida Tavares para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela Comarca de Aurora do Pará, nos dias 2 e 11 de agosto e no período de 4 a 8
de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3253/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito José Dias de Almeida
Júnior,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Substituta Lurdilene Bárbara Souza Nunes para responder, sem prejuízo de
suas designações anteriores, pela Comarca de Salvaterra, no período de 8 a 11 de agosto do ano de
2023.

 
PORTARIA Nº 3254/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de férias do Juiz de Direito Substituto Samuel Farias,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Francisco Daniel Brandão Alcântara, titular da 1ª Vara Cível e Empresarial de
Bragança, para responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pelo Juizado Especial Cível e Criminal de
Bragança, no período de 1 a 20 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3255/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, da Juíza de Direito Cynthia Beatriz Zanlochi
Vieira,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Cornélio José Holanda, titular da Comarca de Ourém, para responder, sem
prejuízo de sua jurisdição, pela Comarca de Bonito, no período de 2 a 4 de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3256/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Charbel Abdon Haber
Jeha,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Victor Barreto Rampal para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela 2ª Vara de Tailândia e Direção do Fórum, nos períodos de 1 a 4 e de 7 a 11
de agosto do ano de 2023.

 
PORTARIA Nº 3257/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
Considerando o gozo de licença da Juíza de Direito Andrea Lopes Miralha,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito José Goudinho Soares, Auxiliar de 3ª Entrância, para responder, sem
prejuízo de suas designações anteriores, pela Vara de Execução das Penas e Medidas Alternativas, no
período de 25 a 29 de julho do ano de 2023.
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PORTARIA Nº 3258/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Raimundo Rodrigues Santana, titular da 5ª Vara da Fazenda da Capital, para
auxiliar, sem prejuízo de sua jurisdição, a 4ª Vara da Fazenda da Capital, no dia 25 de julho do ano de
2023.

 
PORTARIA Nº 3259/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
CONSIDERANDO o requerimento protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-REQ-2023/09684,

 
Art. 1º DISPENSAR, a pedido, o servidor DELANO MIRANDA DE FIGUEIREDO, Analista Judiciário -
Ciências Contábeis, matrícula nº 203408, da Função Gratificada de Chefe de Seção, REF-FG-1, junto à
Seção de Pós-Fiscalização das Custas Judiciais, a contar de 01/08/2023.

 
Art. 2º EXONERAR, a pedido, a contar de 01/08/2023, o servidor DELANO MIRANDA DE FIGUEIREDO,
matrícula nº 203408, do cargo de Analista Judiciário - Ciências Contábeis, lotado na Coordenadoria dos
Juizados Especiais, em exercício no Serviço de Contadoria das Varas dos Juizados Especiais da Fazenda
Pública da Capital.

 
PORTARIA Nº 3260/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
CONSIDERANDO o Concurso de Remoção de Servidores e Servidoras do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará de 2022, Edital nº 001/2022-CRS/TJPA, publicado no DJE nº 7349/2022, de 11/04/2022;

 
CONSIDERANDO a conclusão da habilitação de servidores e servidoras para a oferta de vagas, conforme
Edital nº 008/2023-CRS/TJPA, publicado no DJE nº 7602 de 23/05/2023,

 
REMOVER o servidor DIEGO COLARES MOTTA, Oficial de Justiça Avaliador, matrícula nº 166405, da
Comarca de Goianésia do Pará, para a Central de Mandados da Comarca de Acará.

 
PORTARIA Nº 3261/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/38623,

 
DESIGNAR a servidora CAMILA LEMOS GOMES DE SOUZA MENDONÇA, Analista Judiciário - Área
Judiciária, matrícula nº 94196, para responder pelo Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria, REF-
CJS-3, junto à Secretaria da 12ª Vara do Juizado Especial Cível de Belém, durante o afastamento, por
férias da titular, Natasha Mescouto Costa, matrícula nº 68713, no período de 28/07/2023 a 11/08/2023.

 
PORTARIA Nº 3262/2023-GP. Belém, 25 de julho de 2023.

 
CONSIDERANDO o expediente protocolizado neste Tribunal sob o nº TJPA-MEM-2023/38347,

 
DESIGNAR a servidora MARIA ENEIDA PANTOJA DOS SANTOS, matrícula nº 90212, para responder
pela Função Gratificada de Chefia de Serviço, REF-FG-2, junto ao Serviço de Normatização e Editoração,
durante o afastamento, por férias, da titular, Leila Maria Campos, matrícula nº 152218, no período de
01/08/2023 a 15/08/20
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PROCESSO Nº 0002476-18.2023.2.00.0814

 
CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)

 
REQUERENTE: BANCO CENTRAL DO BRASIL

 
REQUERIDO:  3ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE ALTAMIRA

 
DECISÃO

 
EMENTA: COMUNICAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. VARA ÚNICA DE 3ª VARA CÍVEL E
EMPRESARIAL DE ALTAMIRA. NECESSIDADE DE FIEL OBSERVÂNCIA DA RECOMENDAÇÃO Nº
51/2015-CNJ. ARQUIVAMENTO.  

 
Trata-se de Ofício 010145/2023-BCB/Deati/Coadi-1 do Banco Central, datado de 28 de junho e 2023 (id´s
3030518 e 3030517), encaminhando o Mandado de Intimação expedido pela 3ª Vara Cível e Empresarial
de Belém nos autos nº 0010345-92.2013.814.0005 ? de ordem do Juiz Agenor Cássio Nascimento Correia
de Andrade ? determinando que o Banco Central informasse as contas bancárias em nome do de cujus 
MAMEDE ANTÔNIO LUCENA, com advertência de que o descumprimento injustificado poderia
caracterizar crime de desobediência. Em manifestação id 3111203, o Juiz Agenor de Andrade, Titular da
3ª vara Cível e Empresarial de Altamira informou que, ciente do teor da Recomendação nº 51 do CNJ,
proferiu decisão regularizando o feito com deferimento da consulta pelo sistema SISBAJUD,
mencionando ainda que o procedimento seria adotado por aquele Juízo em todas as demandas de
ordem judicial ao Banco Central do Brasil e demais órgãos, sempre que necessário. É o breve relato.
 Sobre a questão apresentada, restou verificada a ciência pela equipe da unidade quanto aos termos da 
Recomendação nº 51, de 23 de março de 2015 do CNJ, no que se refere a utilização dos sistemas
para para transmissão de ordens judiciais ao Banco Central do Brasil, Departamento Nacional de
Trânsito e Receita Federal do Brasil, inclusive com menção de que a partir de então o procedimento seria
adotado em todas as demandas da mesma natureza. Ante todo o exposto, arquive-se. Cientifique-os.
Publique-se. Após, cumpridas as determinações, ARQUIVE-SE. À Secretaria para providências. Belém,
data da assinatura eletrônica. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR - 
Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002347-13.2023.2.00.0814

 
CLASSE: CONSULTA ADMINISTRATIVA (1680)

 
CONSULENTE: ANDRE MONTEIRO GOMES, Juiz Titular da Vara única da Comarca de Bujaru.

 
DESPACHO

 
EMENTA: PROJETO PADRONIZAÇÃO DE ETIQUETA. PLANO DE GESTÃO BIÊNIO 2023-2024.

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
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PERTINÊNCIA COM OS TRABALHOS DESENVOLVIDOS PELA CORREGEDORIA. BOA PRÁTICA
DESENVOLVIDA PELO JUIZ QUE DEVE SER DIVULGADA. ENCAMINHAMENTO.

 
Trata-se material referente a projeto denominado "A NOMINAÇÃO PADRÃO DE ETIQUETAS NO PJE: O
COMBATE AO USO INDISCRIMINADO", de autoria do Juiz André Monteiro Gomes, para avaliação de
pertinência por parte desta Corregedoria.  O projeto apresentado é veiculado nos presentes autos com
descrição resumida, identificação do problema, adequação a eixo temático de gestão e automação
processual e tem como público-alvo todos os Tribunais do país que se utilizassem da plataforma Pje.
Apresenta como recursos necessários ao desenvolvimento:

 
Humanos ? equipes de servidores;

 
Tecnológicos ? computadores, internet, sistema Pje

 
Financeiros ? nenhum

 
Recursos Materiais ? utilização do presente manual de etiquetação

 
Na sequência o consulente apresenta metodologia para desenvolvimento da padronização de etiquetas na
unidade judicial É o breve relato. Analisando os termos propostos no projeto em referência, verifico que
se amolda tanto a uma das diretrizes estratégicas contidas no Plano de Gestão do biênio 2023/2024 do
TJPA, como às orientações que estão sendo repassadas por este órgão correicional por ocasião das
inspeções presenciais nas unidades judiciais de 1º grau e análise de auto correições apresentadas pelas
varas. Nota-se, inclusive, que o projeto proposto traz referências basilares à gestão de unidade judicial que
utiliza o sistema Pje, dado que, no referido sistema, as etiquetas são ferramentas utilizadas para triagem,
organização e impulsionamento dos feitos nas correspondentes tarefas, é o que permite a servidores e
magistrados promoverem a racionalização do desenvolvimento dos trabalhos no ambiente virtual. Assim
pela natureza da proposta, não se vislumbra hipótese de consulta administrativa, tratando-se de um
projeto de trabalho que deve ser dada a mais ampla publicação, se possível institucionalizado, como
desenvolvimento de boas práticas judiciais, assim como viabilizado curso com seu conteúdo perante a
escola judicial. Encaminhe-se esta decisão à Presidência do TJPA, como material aos grupos de trabalho
que se encontram na estruturação e organização das UPJ's e Secretaria judicias, dê-se ciência do projeto
aos juízes auxiliares da corregedoria e suas equipes, bem como à escola judicial para que análise a
viabilidade de realização de workshop sobre o projeto. Dê-se ciência ao requerente. Publique-se. Após
arquive-se. Belém, data da assinatura eletrônica. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA
BEZERRA JÚNIOR - Corregedor-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002347-13.2023.2.00.0814

 
CLASSE: CONSULTA ADMINISTRATIVA (1680)

 
CONSULENTE: ANDRE MONTEIRO GOMES, Juiz Titular da Vara única da Comarca de Bujaru.

 
DESPACHO

 
EMENTA: PROJETO PADRONIZAÇÃO DE ETIQUETA. PLANO DE GESTÃO BIÊNIO 2023-2024.
PERTINÊNCIA COM OS TRABALHOS DESENVOLVIDOS PELA CORREGEDORIA. BOA PRÁTICA
DESENVOLVIDA PELO JUIZ QUE DEVE SER DIVULGADA. ENCAMINHAMENTO.

 
Trata-se material referente a projeto denominado "A NOMINAÇÃO PADRÃO DE ETIQUETAS NO PJE: O
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COMBATE AO USO INDISCRIMINADO", de autoria do Juiz André Monteiro Gomes, para avaliação de
pertinência por parte desta Corregedoria.  O projeto apresentado é veiculado nos presentes autos com
descrição resumida, identificação do problema, adequação a eixo temático de gestão e automação
processual e tem como público-alvo todos os Tribunais do país que se utilizassem da plataforma Pje.
Apresenta como recursos necessários ao desenvolvimento:

 
Humanos ? equipes de servidores;

 
Tecnológicos ? computadores, internet, sistema Pje

 
Financeiros ? nenhum

 
Recursos Materiais ? utilização do presente manual de etiquetação

 
Na sequência o consulente apresenta metodologia para desenvolvimento da padronização de etiquetas na
unidade judicial É o breve relato. Analisando os termos propostos no projeto em referência, verifico que
se amolda tanto a uma das diretrizes estratégicas contidas no Plano de Gestão do biênio 2023/2024 do
TJPA, como às orientações que estão sendo repassadas por este órgão correicional por ocasião das
inspeções presenciais nas unidades judiciais de 1º grau e análise de auto correições apresentadas pelas
varas. Nota-se, inclusive, que o projeto proposto traz referências basilares à gestão de unidade judicial que
utiliza o sistema Pje, dado que, no referido sistema, as etiquetas são ferramentas utilizadas para triagem,
organização e impulsionamento dos feitos nas correspondentes tarefas, é o que permite a servidores e
magistrados promoverem a racionalização do desenvolvimento dos trabalhos no ambiente virtual. Assim
pela natureza da proposta, não se vislumbra hipótese de consulta administrativa, tratando-se de um
projeto de trabalho que deve ser dada a mais ampla publicação, se possível institucionalizado, como
desenvolvimento de boas práticas judiciais, assim como viabilizado curso com seu conteúdo perante a
escola judicial. Encaminhe-se esta decisão à Presidência do TJPA, como material aos grupos de trabalho
que se encontram na estruturação e organização das UPJ's e Secretaria judicias, dê-se ciência do projeto
aos juízes auxiliares da corregedoria e suas equipes, bem como à escola judicial para que análise a
viabilidade de realização de workshop sobre o projeto. Dê-se ciência ao requerente. Publique-se. Após
arquive-se. Belém, data da assinatura eletrônica. Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA
BEZERRA JÚNIOR - Corregedor-Geral de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ATA DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
Aos vinte e quatro dias do mês de julho de dois mil e vinte e três, às 10h01min, havendo quórum
legal, cumprimentando a todos e invocando a proteção de Deus, Pai, Filho e Espírito Santo, a
Desembargadora Célia Regina Pinheiro, no exercício da presidência da Turma, declarou aberta a 22ª
Sessão Ordinária na forma presencial, presentes a Exma. Desa. Célia Regina Pinheiro, Exmo. Des.
Roberto Gonçalves de Moura, Exma. Desa. Maria Elvina Gemaque Taveira, o Exmo. Des. Luiz
Gonzaga da Costa Neto e a Exma. Procuradora de Justiça Maria da Conceição De Mattos Sousa,
ausências justificadas das Exmas. Desas. Ezilda Pastana Mutran e Rosileide Maria da Costa. A
Exma. presidente agradeceu as presenças: da Ilustre procuradora Maria da Conceição, da Exma. Desa.
Maria Elvina, do Exmo. Vice-Presidente ? Des. Roberto Moura, dos servidores e do Exmo.
Desembargador Luiz Neto, que está colaborando na formação da composição da Turma Julgadora.
Colocou em aprovação a ata e a resenha da sessão anterior, o Exmo. Des. Roberto Gonçalves de
Moura manifestou-se, informando que no julgamento do feito de nº 5 (Apel/RemNec 0809801-
87.2021.8.14.0006), de sua relatoria, julgado presencialmente, na sessão anterior (21ª), realizada em
17/07/23, fora proclamado o resultado como ? Recurso conhecido e Desprovido, quando na
realidade, o resultado é recurso CONHECIDO E PROVIDO, voto este aquiescido pela Turma
Julgadora. Facultada a palavra, ninguém se manifestou. Foi iniciado o ordenamento da Pauta. Constatou-
se cinco feitos para julgamento, três do Des. Roberto Gonçalves de Moura e dois da relatoria da
presidente, em exercício, que informou que irá julgar o feito de número dois; já em relação ao feito de
número um, informou que, por falta de quórum, este será adiado para a sessão do dia 07/08/2023,
quando a Turma estará completa. Passou-se, então, ao julgamento dos feitos.

 
PROCESSOS JULGADOS

 
ORDEM 002

 
PROCESSO 0851462-68.2020.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL REINTEGRAÇÃO OU READMISSÃO

 
RELATOR(A) DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSE CHARLES CÔRREA PEREIRA

 
ADVOGADO RÔMULO ACÁCIO DE ARAÚJO JATENE - (OAB PA24221-A)

UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO- UPJ
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ADVOGADO SAULO HENRIQUE DE BARROS SOARES - (OAB PA24551-A)

 
ADVOGADO VALBER CARLOS MOTTA CONCEICAO - (OAB PA9729-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADOR WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
Decisão: À unanimidade de votos, conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto da
Eminente Relatora. O julgamento foi presidido pela Exma. Desembargadora Maria Elvina Gemaque
Taveira.

 
Turma Julgadora: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO E DESA. MARIA ELVINA GEMAQUE
TAVEIRA E DES LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO.

 
ORDEM 003

 
PROCESSO 0011623-31.2004.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

 
RELATOR(A) DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO CLOVIS BARROS DE SOUZA

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO ROSINALDO CARDOSO HENRIQUES

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO ANTONIO OLIVEIRA PINHEIRO

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)
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ADVOGADO SERGIO PAULO NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA5654-A)

 
AGRAVADO/APELADO ISANA VALADARES SOUZA

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO MARCIO ANTONIO LIMA DE QUEIROZ

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO PAULO SERGIO DA SILVA VILACA

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO SLEIMANN AUGUSTO EL SOUKI CERBINO

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO JEAN ALEX BERNARDES DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO RAIMUNDO SALES BARBOSA

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
AGRAVADO/APELADO MOISES EDUARDO BERINA

 
ADVOGADO WILLIAM MORAES DA SILVA - (OAB PA9420)

 
Decisão: À unanimidade de votos, conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto do
Eminente Relator. O julgamento foi presidido pela Exma. Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 
Turma Julgadora: DES ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO e DESA. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA.

 
ORDEM 004

 
PROCESSO 0872252-44.2018.8.14.0301

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

 
RELATOR(A) DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7646/2023 - Quarta-feira, 26 de Julho de 2023
12



POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO ROSOMIRO HATHERLY ARRAIS DE CASTRO

 
ADVOGADO BARBARA ARRAIS DE CASTRO CARVALHO - (OAB PA15352-A)

 
ADVOGADO LUAN ATA QUEIROZ ABADESSA DA SILVA - (OAB PA20115-A)

 
ADVOGADO IONE ARRAIS DE CASTRO OLIVEIRA - (OAB PA3609-A)

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA - (OAB PA5555-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
Decisão: À unanimidade de votos, conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto do
Eminente Relator. O julgamento foi presidido pela Exma. Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 
Turma Julgadora: DES ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO e DESA. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA.

 
ORDEM 005

 
PROCESSO 0801259-70.2019.8.14.0032

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

 
RELATOR(A) DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE SAVIO MANUEL LISBOA MOURA

 
ADVOGADO PAULO BOAVENTURA MAIA MEDEIROS - (OAB PA8409-A)

 
ADVOGADO CARIM JORGE MELEM NETO - (OAB PA13789-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE

 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
Decisão: À unanimidade de votos, conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto do
Eminente Relator. O julgamento foi presidido pela Exma. Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 
Turma Julgadora: DES ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO e DESA. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA.

 
PROCESSO ADIADO.

 
ORDEM 001

 
PROCESSO 0805730-89.2023.8.14.0000

 
CLASSE JUDICIAL AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
ASSUNTO PRINCIPAL SUSPEIÇÃO

 
RELATOR(A) DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CENTRO DE EDUCAÇÃO TÉCNICA DO ESTADO DO PARÁ

 
ADVOGADO AFONSO MARCIUS VAZ LOBATO - (OAB PA8265-A)

 
ADVOGADO SÉRGIO FIUZA DE MELLO MENDES FILHO - (OAB PA13339-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CLAUDIO HUMBERTO DUARTE BARBOSA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
E como, nada mais houvesse, foi encerrada a Sessão às 10h21min, sendo julgados 4 (quatro) processos e
1 (um) adiado, lavrada por Idalúcia Alves Furtado, Secretária, em exercício, da 1ª Turma de Direito
Público, a presente ata, que subscrevi.

 
Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
Presidente, em exercício

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ  

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE   

 
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO  

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO  

 
2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO  

 
24ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023 DA 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, REALIZADA POR MEIO
PRESENCIAL NO DIA 25 DE JULHO DE 2023, ÀS 09H30MIN, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA. SRª
DESA.  MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES.  PRESENTE A EXMA.  SRª .
DESEMBARGADORA: MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES. PRESENTES OS EXMOS. SRS.
DESEMBARGADORES: MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES E MARGUI GASPAR
BITTENCOURT.REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROCURADOR DE JUSTIÇA MARIO
NONATO FALANGOLA. SESSÃO INICIADA ÀS 09H30MIN. 

 
PARTE ADMINISTRATIVA   
A PRESIDENTE DA 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, EXCELENTÍSSIMA DESEMBARGADORA
MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES, INVOCANDO A PROTEÇÃO DE DEUS, DECLAROU
ABERTA A 24ª SESSÃO ORDINÁRIA PRESENCIAL DA 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, DO ANO DE
2023, ÀS 09H30MIN. A DESEMBARGADORA PRESIDENTE COMUNICOU QUE NÃO HAVERIA
SESSÃO POR FALTA DE QUORUM E QUE OS PROCESSOS ESTÃO ADIADOS PARA A PRÓXIMA
SESSÃO QUE OCORRERÁ DIA  01/08/2023. A SESSÃO ENCERROU-SE ÀS 09H40MIN.

 
PROCESSOS ELETRÔNICOS ? PJE

 
ORDEM: 001

 
PROCESSO: 0800802-45.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: JOACILDA MIRANDA MOTA

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7646/2023 - Quarta-feira, 26 de Julho de 2023
15



DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 002

 
PROCESSO: 0800767-85.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: DENILDA DO SOCORRO CAMPOS CARDOSO

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 003

 
PROCESSO: 0800824-06.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: MARDIRENE DO CARMO DUTRA DA SILVA

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
APELANTE: RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA
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ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 004

 
PROCESSO: 0800881-24.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: BENEDITO BORGES DA CRUZ

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
APELANTE: MARIA SUELE PEREIRA SANTANA

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 005
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PROCESSO: 0800832-80.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: MARINALDO LEITE CALDAS

 
APELANTE: JAQUILENE MOTA ARAGAO

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 006

 
PROCESSO: 0800760-93.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: BEZALIEL FERREIRA VASCONCELOS

 
APELANTE: JOZELIA MACHADO LOPES

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 007

 
PROCESSO: 0800810-22.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: JOSE CARLOS RODRIGUES DA VEIGA

 
APELANTE: ELIANE LOPES FURTADO

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 008

 
PROCESSO: 0800744-42.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: ROSINA VIEIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)
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ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 009

 
PROCESSO: 0800907-22.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: NAELSON FARIAS DA CRUZ

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 010

 
PROCESSO: 0800793-83.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO
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APELANTE: IOLENE DO CARMO DUTRA DA SILVA

 
APELANTE: REGINALDO DE JESUS REIS

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 011

 
PROCESSO: 0800761-78.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: CLEIDSON PANTOJA DA SILVA

 
APELANTE: MARIA OSSEANE DA CONCEICAO MENDES

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 012

 
PROCESSO: 0800750-49.2021.8.14.0007
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CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: AFONSO PEREIRA DE CAMPOS

 
APELANTE: JORGIETE MOTA DE CAMPOS

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 013

 
PROCESSO: 0800914-14.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: FRANCINETE DE SOUSA COSTA

 
APELANTE: FRANCISCO DA SILVA COSTA

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
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PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 014

 
PROCESSO: 0800355-57.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: EDVANDO DA CUNHA CORREA

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
ORDEM: 015

 
PROCESSO: 0800811-07.2021.8.14.0007

 
CLASSE JUDICIAL: APELAÇÃO CÍVEL

 
ASSUNTO PRINCIPAL: DANO AMBIENTAL

 
RELATOR(A): DESEMBARGADOR AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: JOSE MARIA DA SILVA MACIEIRA

 
APELANTE: KEZIA CALDAS MACIEIRA

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931-A)

 
ADVOGADO: ISMAEL ANTONIO COELHO DE MORAES - (OAB PA6942-A)
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ADVOGADO: MARILETE CABRAL SANCHES - (OAB PA13390-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA JURIDICA - CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE

 
DECISÃO: ADIADO POR FALTA DE QUORUM

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ATA DE JULGAMENTO DA 24ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

 
EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ATA DA 24ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023, DA EGRÉGIA 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
REALIZADA POR MEIO DA FERRAMENTA PLENÁRIO VIRTUAL, SISTEMA PJE, COM INÍCIO ÀS 14H
DO DIA 17 DE JULHO DE 2023 E TÉRMINO ÀS 14H DO DIA 24 DE JULHO DE 2023, SOB A
PRESIDÊNCIA DO EXMO. MAIRTON MARQUES CARNEIRO.

 
DESEMBARGADORES PARTICIPANTES:  JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO, LUIZ GONZAGA DA
COSTA NETO E MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCESSOS PAUTADOs

 
Ordem 001

 
Processo 0801057-87.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Anulação

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO
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AGRAVANTE/AGRAVADO JOSÉ FERNANDO DE LIMA SANTOS

 
ADVOGADO KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
Voto: NEGO PROVIMENTO AO RECURSO

 
Turma Julgadora: Des. Luiz Gonzaga da Costa Neto, Des. José Maria Teixeira do Rosário, Des. Mairton
Marques Carneiro.

 
Ordem 002

 
Processo 0816080-73.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Irredutibilidade de Vencimentos

 
Relator(a) Desembargador JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ALBERTO BARATA DA COSTA

 
ADVOGADO FRANCINALDO FERNANDES DE OLIVEIRA - (OAB PA10758-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELEM

 
PROCURADORIA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM - SEMOB

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
VOTO: NEGO PROVIMENTO AO RECURSO

 
Turma Julgadora: Des. José Maria Teixeira do Rosário, Des. Luiz Gonzaga da Costa Neto, Des. Mairton
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Marques Carneiro.

 
E COMO, NADA MAIS HOUVESSE, FOI ENCERRADA A SESSÃO ÀS 14H00 DO DIA 24.07.2023,
LAVRANDO, EU, CRISTINA CASTRO CONTE, COORDENADORA DO NÚCLEO DE SESSÃO DE
JULGAMENTO DA UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO
E PRIVADO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, A PRESENTE ATA, QUE
SUBSCREVI.

 
MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
PRESIDENTE DA 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
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ATA/RESENHA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL (SISTEMA PJe) - ANO 2023
DA EGRÉGIA 2ª TURMA DE DIREITO PENAL. Colegiado sob Presidência do Excelentíssimo
Desembargador RÔMULO NUNES, em exercício. Sessão que também houve participação eletrônica,
além da Presidência da Turma, dos Exmos. Desembargadores VANIA BITAR, MARIA DE NAZARE SILVA
GOUVEIA DOS SANTOS, LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR, SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE
LIMA (Juiz Convocado). Representante do Ministério Público Estadual habilitado no sistema, Procurador
de Justiça HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. Sessão realizada de forma virtual por meio da
ferramenta Plenário Virtual, disponibilizada no site oficial do TJ/PA, iniciada ÀS 14H DO DIA 10 DE
JULHO DE 2023 E TÉRMINO ÀS 14H DO DIA 17 DE JULHO DE 2023, cujas ocorrências em processos
pautados (Informações extraídas via sistema se encontram consignadas a seguir:  
 
1 - PROCESSO: 0001522-25.2010.8.14.0009 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: ROBSON NONATO NUNES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO Nº 218885 E JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Embargos acolhidos 
 
2 - PROCESSO: 0002132-67.2013.8.14.0015 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: MARIO JOSE DE SOUZA PEREIRA 
REPRESENTANTES: LUIZ FELIPE MEIRELES LOIO - (OAB PA19693-A), CHEDID GEORGES
ABDULMASSIH - (OAB SP181301-A), GEORGES CHEDID ABDULMASSIH JUNIOR - (OAB PA8008-A),
IZABELLA CARVALHO DE MENEZES - (OAB PA689-A) 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 12190648 E JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Embargos rejeitados 
 
3 - PROCESSO: 0009852-75.2017.8.14.0070 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: JOANA CLAUDIA DA COSTA QUARESMA 
REPRESENTANTE: NEY GONCALVES DE MENDONCA JUNIOR - (OAB PA7829-A) 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 218.672 E JUSTIÇA PUBLICA 
INTERESSADO: TOEDIR ALVES DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: CELMIRA VIANA DE CARVALHO - (OAB PA26908-A) 
INTERESSADO: VALMIR SANTANA DA SILVA 
INTERESSADO: CLEZIO DE SOUZA BARBOSA SILVA 
INTERESSADO: DOUGLAS JOSE DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
INTERESSADO: CESAR AUGUSTO DA SILVA CORREA 
REPRESENTANTE: KARIANA MACHADO DA COSTA - (OAB PA24665-A) 
INTERESSADO: SIMIAO CRUZ NASCIMENTO 
REPRESENTANTE: CELMIRA VIANA DE CARVALHO - (OAB PA26908-A) 
INTERESSADO: MANOEL GONCALVES DA SILVA 
REPRESENTANTE: ANA CARLA CUNHA DA CUNHA - (OAB PA7485-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Embargos rejeitados 
 
4 - PROCESSO: 0019683-56.2019.8.14.0401 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: LEONCIO LUIS LOBATO REIS 

TURMAS DE DIREITO PENAL

UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PENAL - UPJ
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REPRESENTANTE: SANDRO MANOEL CUNHA MACEDO - (OAB PA21507-A) 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 13367150 E JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Embargos rejeitados 
 
5 - PROCESSO: 0010012-48.2015.8.14.0401 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: RIDINEI DOS SANTOS SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Julgo prejudicado 
 
6 - PROCESSO: 0813438-30.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
7 - PROCESSO: 0005326-36.2019.8.14.0057 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: ADRIANO DA CONCEICAO 
REPRESENTANTES: FABRICIO AUGUSTO SALOMAO DA CRUZ ROCHA - (OAB PA28246-A),
TERCYO FEITOSA PINHEIRO - (OAB PA22277-A), FELIPE JOSE PINHEIRO OLIVEIRA - (OAB
PA31979-A) 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
8 - PROCESSO: 0027032-13.2019.8.14.0401 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: LEANDRO PINHEIRO DE SOUSA 
REPRESENTANTES: GLAUBER FRANCISCO RODRIGUES SOARES - (OAB PA26392-A), JENNINGS
LOBATO DE BRITO - (OAB PA25047-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
9 - PROCESSO: 0000361-65.2019.8.14.0105 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MARIA LEONILZA SANTIAGO CARDOSO 
REPRESENTANTE: JOSIAS MODESTO DE LIMA - (OAB PA30020-A) - DEFENSOR DATIVO 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
10 - PROCESSO: 0000253-08.2020.8.14.0200 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: ANDERSON ANDRE DA SILVA BRAGA 
REPRESENTANTES: JANIO ROCHA DE SIQUEIRA - (OAB PA4250-A), NAYARA REGO BORGES -
(OAB PA21611-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
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11 - PROCESSO: 0800116-26.2022.8.14.0037 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: KARLESON PINHEIRO BRITO 
REPRESENTANTE: ADAILSON DA COSTA BRANCHES - (OAB PA27538-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
12 - PROCESSO: 0015117-61.2014.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: JOSE ROBERTO RODRIGUES MONTEIRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Julgo prejudicado 
 
13 - PROCESSO: 0000043-39.2016.8.14.0024 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: WALDSON PIRES COSTA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Julgo prejudicado 
 
14 - PROCESSO: 0003673-60.2016.8.14.0200 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: ERICSON DENISSON SILVA DE SOUZA 
REPRESENTANTE: CAMILA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14055-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: Retirado de Pauta de Plenário Virtual por Solicitação do Relator 
 
15 - PROCESSO: 0012391-54.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: RAFAEL AZEVEDO DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: EDILBERTO AFONSO OLIVEIRA DA SILVA - (OAB PA24140-A) 
REPRESENTANTE: MARCIO ALBERTO DE CARVALHO LIMA - (OAB PA14096-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
16 - PROCESSO: 0008321-46.2019.8.14.0049 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: CLAUDECY DIAS DA CUNHA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
17 - PROCESSO: 0005036-57.2019.8.14.0045 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: PAULO MARTONIO DE AGUIAR SIMAO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
18 - PROCESSO: 0000437-36.2012.8.14.0008 - APELAÇÃO CRIMINAL 
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APELANTE: MAIKE DE SOUZA ALVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
19 - PROCESSO: 0056404-44.2015.8.14.0046 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO PARA 
APELADO: JOSE MATOS PINTO 
REPRESENTANTES: SELMA VIEIRA DE ANDRADE - (OAB MG49212-A), RICARDO DE ANDRADE
FERNANDES - (OAB PA7960-B) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
20 - PROCESSO: 0002405-05.2015.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: EDINALDO TRINDADE BATISTA 
REPRESENTANTE: ANTONIO EPIFANIO RODRIGUES - (OAB PA19526-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
21 - PROCESSO: 0073097-88.2015.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANTONIO VASCONCELOS DE MIRANDA 
REPRESENTANTES: JULIANNE ESPIRITO SANTO MACEDO - (OAB PA20959-A), JOSE WILSON DA
SILVA CRUZ - (OAB PA8038-A) 
APELADA: JUSTICA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: Retirado de Pauta de Plenário Virtual por Solicitação do Relator 
 
22 - PROCESSO: 0026419-27.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: IGOR KAIRO BARATA TRINDADE 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
23 - PROCESSO: 0010243-36.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: EVERTON LUIS OLIVEIRA MADEIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
24 - PROCESSO: 0003965-17.2019.8.14.0046 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
APELADO: DOUGLAS ALVES DA SILVA 
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REPRESENTANTE: HELAINE SANTOS OLIVEIRA - (OAB PA30786-A) - DEFENSORA DATIVA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
25 - PROCESSO: 0002268-60.2019.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MARCOS ALAN SILVA DE MOURA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
26 - PROCESSO: 0002442-50.2020.8.14.0008 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: RUAN MEIRELES DA CRUZ 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
27 - PROCESSO: 0803705-56.2021.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: DAVI ROCHA SUNIGA 
REPRESENTANTES: MAYCO DA COSTA SOUZA - (OAB PA19131-A), MARCONI GOMES SOUZA -
(OAB PA29319-A) 
APELADO: ANA CLAUDIA DOS SANTOS LIMA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
28 - PROCESSO: 0803094-37.2021.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MAX BORGES DA SILVA 
REPRESENTANTE: CARLOS ACIOLI CARVALHO OLIVEIRA - (OAB PA23545-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
29 - PROCESSO: 0800074-52.2022.8.14.0012 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDERSON ARAGAO MORAES 
REPRESENTANTES: MICHELE ANDREA DA ROCHA OLIVEIRA - (OAB PA15403-A), FABIO TEIXEIRA
DE OLIVEIRA - (OAB PA27263-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: ALESSANDRA PINTO DUTRA 
REPRESENTANTE: ODIVALDO VIANA TAVARES - (OAB PA23954-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
30 - PROCESSO: 0001713-50.2016.8.14.0077 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7646/2023 - Quarta-feira, 26 de Julho de 2023
31



RECORRENTE: JOSE LUIZ PANTOJA TRINDADE 
REPRESENTANTE: FERNANDO JOSE SOARES DE MORAES - (OAB PA6385-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
31 - PROCESSO: 0810886-92.2022.8.14.0000 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: EDINELSON DA SILVA PEREIRA 
REPRESENTANTES: CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A),
FRANCISCO SILVA CARDOSO NETO - (OAB PA29215-A) 
RECORRIDO: ELCIAS NAZARE ROCHA 
REPRESENTANTE: JOSE RICARDO PINTO BENTES - (OAB PA21632-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
32 - PROCESSO: 0000849-68.2007.8.14.0031 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDERSON PAIVA SANTOS 
APELANTE: RODRIGO LOBATO DE CARVALHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
33 - PROCESSO: 0003775-08.2009.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: DEUSDETH DOS SANTOS POMPEU 
REPRESENTANTES: ARMANDO AQUINO ARAUJO JUNIOR - (OAB PA14403-A), EDILSON SILVA
MOREIRA - (OAB PA7564-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
34 - PROCESSO: 0000801-25.2015.8.14.0130 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: FRANCISCO DE SOUSA MENDES 
REPRESENTANTE: CLARIANA DIAS DE MOURA - (OAB PA24758-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
35 - PROCESSO: 0039972-79.2015.8.14.0100 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: HAMILTON SERGIO GOMES BARBOSA JUNIOR 
APELANTE: CLEITON GARCIA DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
36 - PROCESSO: 0006918-81.2016.8.14.0070 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MANOEL DANIEL VILHENA DE VASCONCELOS 
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REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
37 - PROCESSO: 0000827-11.2017.8.14.9100 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUCAS GOMES DE JESUS 
REPRESENTANTE: ALEXANDRE AUGUSTO DE PINHO PIRES - (OAB PA12401-A) - DEFENSOR
DATIVO 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
38 - PROCESSO: 0001581-06.2017.8.14.0029 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUIZ ALVES DIAS NETO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
39 - PROCESSO: 0002382-97.2017.8.14.0100 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JONATAN LEITE ALMEIDA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
40 - PROCESSO: 0017484-32.2017.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: EMERSON VIEIRA DIAS 
REPRESENTANTE: JOAO BATISTA FERREIRA MASCARENHAS - (OAB PA7165-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
41 - PROCESSO: 0013790-38.2017.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JEMERSON SOUSA DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
42 - PROCESSO: 0011419-84.2018.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANTONIO GILVAN ALVES REIS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
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REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
43 - PROCESSO: 0012661-79.2018.8.14.0045 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE ADENIR GONCALVES DE AZEVEDO 
REPRESENTANTE: OLIRIOMAR AUGUSTO PANTOJA MONTEIRO - (OAB PA19379-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
44 - PROCESSO: 0007969-73.2018.8.14.0130 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: SILAS DIAS DE MOURA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
45 - PROCESSO: 0007811-44.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CLEISON SANTOS DE LIMA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento a pelo menos um dos recursos 
 
46 - PROCESSO: 0002387-53.2019.8.14.0067 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MARCOS LUAN MARTINS VALENTE 
REPRESENTANTES: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A), MAYCO DA COSTA SOUZA
- (OAB PA19131-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
47 - PROCESSO: 0000781-28.2020.8.14.0043 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JUAREZ PEREIRA MOREIRA 
REPRESENTANTES: RICARDO ALMEIDA ALVES - (OAB PA23156-A), TIAGO ALAVERON ALMEIDA
ALVES - (OAB PA17843-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
48 - PROCESSO: 0814705-71.2021.8.14.0000 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ELIAS DA SILVA MELO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
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Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
49 - PROCESSO: 0801747-64.2021.8.14.0061 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUCAS PINHEIRO FARIAS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
50 - PROCESSO: 0811766-79.2021.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CRISTIANO DAS MERCES SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
51 - PROCESSO: 0811281-79.2021.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: PAULO VICTOR SANTOS DE SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
52 - PROCESSO: 0808923-10.2022.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: RAFAEL PAES DA COSTA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
53 - PROCESSO: 0802549-75.2022.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: DIEGO RODRIGUES BEZERRA 
APELANTE: LUCAS PAIXÃO DO ROSÁRIO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
RELATORA: DESA. VANIA BITAR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
54 - PROCESSO: 0820104-47.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: SERGIO HUGO VIEIRA DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
55 - PROCESSO: 0820092-33.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MARCOS FABRICIO TENORIO DOS SANTOS 
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REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: Retirado por ausência de voto do relator 
 
56 - PROCESSO: 0005126-34.2009.8.14.0201 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: ANTONIO DA LUZ BERNARDINO DA COSTA 
REPRESENTANTE: CARLOS ALEXANDRE TEIXEIRA REIS VASQUEZ - (OAB PA8482-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
57 - PROCESSO: 0825729-23.2022.8.14.0401 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: RENNE TELES MENEZES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
58 - PROCESSO: 0000327-94.2001.8.14.0049 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MANOEL ANTONIO DA COSTA NETO 
REPRESENTANTE: HILARIO CARVALHO MONTEIRO JUNIOR - (OAB PA4684-A) 
APELANTE: RUBERVAL TADEU DINIZ DA CONCEICAO 
REPRESENTANTE: JADER BENEDITO DA PAIXAO RIBEIRO - (OAB PA11216-A) 
APELADA: JUSTICA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
59 - PROCESSO: 0077230-60.2015.8.14.0024 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUAN MARCOS RODRIGUES SENA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
60 - PROCESSO: 0017631-58.2017.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LEANDRO LIMA MONTEIRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
61 - PROCESSO: 0002752-81.2018.8.14.0087 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE CARLOS SOUZA DE MELO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
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Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
62 - PROCESSO: 0018409-57.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MARCUS VINICIOS PIMENTEL GOMES 
REPRESENTANTE: WAGNER LOBATO BRITO - (OAB PA8748-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
63 - PROCESSO: 0003269-86.2019.8.14.0011 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANTONIO CARLOS ALVES DA SILVA LEAL 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
64 - PROCESSO: 0005870-53.2020.8.14.0133 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUIZ FERNANDO FERREIRA E FERREIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
65 - PROCESSO: 0805152-58.2021.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CLAUDIO GABRIEL GUIMARÃES SOUZA 
REPRESENTANTES: BEATRIZ CAROLINE LUCENA DE MELO - (OAB PA30480-A), DANYELLE
DELGADO VIANA - (OAB PA30593-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATORA: DES. MARIA DE NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Decisão: Retirado de Pauta de Plenário Virtual por Solicitação do Relator 
 
66 - PROCESSO: 0001266-59.2010.8.14.0049 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: WALISSON RAMOS XAVIER 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 13613360 E JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Embargos acolhidos 
 
67 - PROCESSO: 0808303-03.2023.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: ABRAIM VASCONCELOS DE SOUSA 
REPRESENTANTE: RAFAEL ALVES PEREIRA - (OAB MA13279-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
68 - PROCESSO: 0808309-10.2023.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: JANILTO PANTOJA PINHEIRO 
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REPRESENTANTES: ROMULO PINHEIRO DO AMARAL - (OAB PA9403-A), YASMIM CAROLINE
PIMENTEL DO AMARAL - (OAB PA21570-A) 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou provimento ao recurso 
 
69 - PROCESSO: 0004982-58.2012.8.14.0006 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: ESMAEL GOMES FERREIRA 
REPRESENTANTE: BRENDA MARGALHO DA ROSA - (OAB PA28792-A) 
RECORRENTE: FERNANDO DOS SANTOS SOUSA 
REPRESENTANTE: MARCO ANTONIO PINA DE ARAUJO - (OAB PA10781-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
70 - PROCESSO: 0009778-61.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: CLEYTON SILVA DA COSTA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
71 - PROCESSO: 0002701-30.2020.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: ARIVALDO SILVA DE SOUSA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
72 - PROCESSO: 0000821-89.2020.8.14.0049 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: JEANDERSON SOUZA COSTA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
73 - PROCESSO: 0002691-83.2018.8.14.0068 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: SANDERSON SOUSA DE SOUSA 
REPRESENTANTE: MARIA EDUARDA MORAES DE SAO MARCOS - (OAB PA27729-A) - DEFENSORA
DATIVA 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
74 - PROCESSO: 0807629-25.2023.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: RICARDO RODRIGUES DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
RELATOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
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75 - PROCESSO: 0807575-59.2023.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: LUCIANO CRUZ FARIAS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
76 - PROCESSO: 0807693-35.2023.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: WELLINGTON PATRICK DO ESPIRITO SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
77 - PROCESSO: 0804900-55.2021.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: IAN VINICIUS DA SILVA PINHEIRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
RELATOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Nego provimento ao recurso 
 
78 - PROCESSO: 0014986-76.2018.8.14.0061 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSIAN DIAS DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: FRANCISCO DIAS OLIVEIRA DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: VERONICA ALVES DA SILVA - (OAB PA19532-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. SERGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA - JUIZ CONVOCADO 
Decisão: A unanimidade egrégia corte julgou: Dou parcial provimento ao recurso 
 
(*) NOME(S) DO(S) RÉU(S) ESCRITO(S) POR EXTENSO, CONFORME DETERMINAÇÃO DESTA
EGRÉGIA TURMA, EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. 
 
Do que para constar, eu, Tânia Maria da Costa Martins, Secretária Sessão Egrégia 2ª Turma de
Direito Penal TJ-PA, consigno a presente Ata/Resenha com dados extraídos do sistema PJe em
julgamento sob ferramenta Plenário Virtual, para os devidos fins. DES. RÔMULO NUNES, Presidente, em
exercício. Belém/PA, 25 de julho de 2023. 

 
 
 
ATA-RESENHA  SESSÃO EM FORMATO HÍBRIDO - 2ª  TURMA   DIREITO  PENAL 
 
11ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª TURMA DE DIREITO PENAL - 2023, REALIZADA EM 11 DE JULHO
DE 2023 - FORMATO HÍBRIDO, sob presidência do Excelentíssimo  Desembargador RÔMULO NUNES
, em exercício, no que participou presencialmente. O Excelentíssimo Desembargador LEONAM
GONDIM DA CRUZ JÚNIOR efetuou participação sob formato videoconferência. Participante presencial
em Sessão, o Excelentíssimo Desembargador SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA(Juiz
Convocado). Ausências justificadas das Excelentíssimas Desembargadoras VANIA BITAR(Presidente
2TDP, sob licença médica) e MARIA DE NAZARÉ GOUVEIA DOS SANTOS(atuação na Presidência do
Egrégio TJ/PA). Participação também sob formato videoconferência, do Excelentíssimo Procurador de
Justiça HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA. Participação também sob formato presencial, da
Secretária da Egrégia Turma TÂNIA MARTINS. Sessão com julgamento ocorrido na modalidade
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supracitada, bem como observa-se também, que formato híbrido continua ocorrendo excepcionalmente,
conforme concordância à unanimidade, pela  Egrégia 2ª Turma de Direito Penal. Anota-se por oportuno,
que se mencionou no respectivo anúncio outrora publicado, a observância sobre sustentação  oral
presencial, bem como acerca de realização em sustentar oralmente de forma remota. Evento iniciado às
09h35min. O Exmo.Presidente em exercício, declarou aberta a mencionada Sessão, desejou bom dia a
todos e sempre pedindo proteção divina ao nosso trabalho. Aprovada a Ata/Resenha da Sessão anterior,
iniciaram-se os trabalhos, observando-se inexistente palavra facultada, bem como parte
administrativa, houve detalhamento sob ordem a seguir:  
                 
PROCESSOS PAUTADOS 
 
001-PROCESSO: 0016468-82.2013.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL (SEM REVISÃO) 
APELANTE: JOSE MARIA DE CASTRO MIRANDA JUNIOR 
REPRESENTANTES: ADVOGADO HENNDEL SILVA ARAUJO-(OAB PA22804-A), ADVOGADA MYLENE
DA SILVA CRISTO DE CARVALHO - (OAB PA23723-A) 
APELADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
PRESIDENTE: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
TURMA JULGADORA: DES. RÔMULO NUNES, DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR e DES.
SÉRGIO AUGUSTO DE ANDRADE LIMA(Juiz Convocado). 
DECISÃO:  A Egrégia 2ª Turma de Direito Penal do TJ/Pa, à unanimidade julgou: recurso conhecido e
provido, absolvido Apelante, tudo nos termos do voto do Exmo. Relator.  
OBS.: Dispensada leitura do relatório pelo Dr. HENNDEL SILVA ARAUJO, OAB PA22804-A, Advogado do
Apelante (participação presencial), bem como Exmo. Procurador de Justiça supracitado; após perguntado
pelo Exmo. Desembargador presidindo julgamento. Em seguida, referido Patrono do Apelante procedeu
 sustentação oral, dentro do tempo regimental.  
 
002-PROCESSO: 0001329-40.2015.8.14.0201 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL  
APELADO: GLAUBER FERNANDO DA SILVA 
REPRESENTANTE: ADVOGADO JANIO ROCHA DE SIQUEIRA - (OAB PA4250-A) 
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES 
DETERMINAÇÃO VERBAL PRESIDÊNCIA TURMA-RELATOR: Retirado de pauta, conforme
determinado, observado peticionamento advogado do Apelado.  
 
* Nome(s) do(s) réu(s) escrito(s) por extenso, conforme determinação da Egrégia Turma, em consonância
com entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça.  
 
          E como nada mais houve, foi declarada encerrada a Sessão em comento, às 10h08min. Eu, 
Tânia Maria da Costa Martins, Secretária da Egrégia 2ª Turma de Direito Penal, lavrei a presente
Ata/Resenha. DES. RÔMULO NUNES, Presidente em exercício. 
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EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

 
O MM. Juiz da 6ª Vara Cível e Empresarial de Belém, Dr. AUGUSTO CÉSAR DA LUZ CAVALCANTE,
torna público que será realizada alienação em hasta pública do bem penhorado no processo de execução
abaixo citado:

 
Processo: 0011266-75.2009.8.14.0301

 
Natureza da Dívida: Execução de Título Extrajudicial

 
Exequente: T. H. MAIA - SHOPPING DO VIDRACEIRO - CNPJ: 05.803.501/0001-20, representada por
sua Advogada Dra. Ione Arrais Oliveira OAB/PA n° 3.609.

 
Executado: WANILDO ISMAEL DE OLIVEIRA TORRES FILHO - CPF: 047.214.112-00, representada por
seus Advogados Dr. Wanildo Ismael de Oliveira Torres Neto ? OAB/PA n° 14.277.

 
LEILÕES

 
1º Leilão: 03/08/2023 às 10:00 hrs.

 
2º Leilão: 10/08/2023 às 10:00 hrs.

 
Modalidade: Online Realização do Leilão: por meio do site www.norteleiloes.com.br

 
Leiloeiro Nomeado: Sandro de Oliveira, com registro na Junta Comercial do Estado do Pará sob o nº.
20070555214. Endereço Profissional: BR 316, KM 18, CEP 67.200-000, em Marituba/PA. Telefones: (91)
3033-9009, (91) 99125-0028 e (91) 98233-4700. Site: www.norteleiloes.com.br

 
BEM

 
TÍTULO DE SÓCIO PROPRIETÁRIO DA ASSEMBLÉIA PARAENSE, CADASTRADO SOB O N° 243.600.
BEM AVALIADO NO VALOR DE R$ 22.000,00 (VINTE E DOIS MIL REAIS).

 
Observação:

 
· No Ofício Sec.: 0082/2021, oriundo da Secretaria da Assembléia Paraense, foi informado que, no sistema
desta, consta o nome do Sr. Wanildo Ismael de Oliveira Torres Filho, CPF: 047.214.112-00, como sócio
ativo, proprietário do título patrimonial simples, n° 3009; ID n° 53932662 - Pág. 61.

 
Ônus, Gravames ou Recursos Pendentes:

 
· No Ofício Sec.: 0082/2021, oriundo da Secretaria da Assembléia Paraense, datado de 09 de julho de
2021, foi informado que, há um débito de mensalidade no valor total de R$ 684,00 (seiscentos e oitenta e
quatro reais), atualmente; ID n° 53932662 - Pág. 61.

 
Última avaliação: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) em 09/07/2021.

FÓRUM CÍVEL

SECRETARIA DA 6ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL
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Lance Inicial em 1º Leilão: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).

 
Lance Inicial em 2º Leilão: R$ 11.000,00 (onze mil reais).

 
*Vide título *LANCES*

 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 
A arrematação poderá ser quitada na modalidade: À VISTA ou PARCELADO.

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

 
1. A arrematação do(s) bem(ns) dar-se-á, mediante as condições constantes nos art. 881 a art. 903 e
correlatos da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil ? CPC), Resolução nº 236
de 13 de julho de 2016 do Conselho Nacional de Justiça (regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário,
procedimentos relativos à alienação judicial por meio eletrônico), Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e
regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para
assinatura eletrônica em interações com o ente público, Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932
(regula a profissão de leiloeiro), bem como no presente Edital;

 
PARTICIPAÇÃO DO INTERESSADO

 
2. Para participar da hasta pública, o interessado capaz e na livre administração de seus bens, deverá se
cadastrar prévia e gratuitamente no site www.norteleiloes.com.br em até 24:00hs (vinte e quatro horas)
antes do dia e horário designados, responsabilizando-se, civil e criminalmente, pelas informações
lançadas e/ou documentos enviados por ocasião do cadastramento;

 
2.1. A liberação do acesso será confirmada via e-mail ou por emissão de login e senha provisória, a ser,
necessariamente, alterada pelo usuário, ciente que a senha é de natureza pessoal e intransferível, sendo
de sua exclusiva responsabilidade, o uso, ainda que indevido;

 
2.2. O usuário cadastrado só poderá ofertar lances após o devido preenchimento do campo denominado
?aceite do edital?;

 
3. Em todo o procedimento serão observadas as regras estabelecidas na legislação sobre certificação
digital (art. 10, §1º da Medida Provisória n. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001 c/c art. 1º da Resolução CNJ
nº 236/2016 c/c Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020);

 
LANCES

 
4. No primeiro leilão, o bem será arrematado pela maior oferta, não inferior ao valor da avaliação (art. 885
do CPC);

 
5. Se, os lances para aquisição do bem não alcançarem o percentual indicado no item anterior, haverá
segundo leilão (art. 886, V, do CPC) no qual, não será aceito lanço considerado vil, ou seja, aquele inferior
a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891, p.u. do CPC);

 
LANCE PARCELADO ? PROPOSTA (ART. 885 C/C ART. 895 DO CPC)

 
5.1. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações, poderá informar as condições
diretamente no site, observando o lance mínimo do respectivo leilão;

 
5.2. A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por
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cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, em parcelas iguais,
sucessivas e mensais, corrigidas pela tabela do TJ/PA. Ressalto que a apresentação de proposta não
suspende o leilão.

 
5.3. O lance parcelado será garantido por caução idônea (bens móveis) e/ou hipoteca do próprio bem
(imóvel);

 
5.4. No caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento)
sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas;

 
5.5. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da
execução em que se deu a arrematação;

 
5.6. Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado, em diferentes condições, o juiz decidirá
pela mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; em iguais condições, o juiz decidirá
pela formulada em primeiro lugar;

 
No caso de arrematação a prazo, os pagamentos feitos pelo arrematante pertencerão ao exequente até o
limite de seu crédito, e os subsequentes, ao executado;

 
6. Fica o Sr. Leiloeiro Oficial autorizado a receber ofertas de preço pelo(s) bem(ns) arrolado(s) neste edital
em seu endereço eletrônico acima mencionado, devendo, para tanto, os interessados efetuarem
cadastramento prévio e confirmarem os seus respectivos lances, observadas as regras estabelecidas na
legislação sobre certificação digital.

 
LEILÃO

 
7. Uma vez que o edital esteja publicado, os bens serão disponibilizados para recepção de lances
antecipados (que não suspendem o leilão);

 
7.1. Nos dias e horários designados, cada bem permanecerá disponível para recepção de lances até o
encerramento do leilão ou superveniência de lances;

 
7.2. O leiloeiro aguardará 03 (três) minutos após o último lançamento em leilão, e encerrará a disputa,
seguindo-se à oferta do próximo bem/lote ou encerramento da fase de lances;

 
PAGAMENTOS

 
8. O pagamento da arrematação, deverá ser realizado pelo arrematante no ato da arrematação por meio
de Depósito Judicial, à disposição do Juízo e vinculado ao processo de execução;

 
8.1. A não apresentação do comprovante de quitação da arrematação junto ao Leiloeiro, resulta em
imediato chamamento do segundo melhor lance ou, se lance único, reabertura da fase de lances e as
penalidades cíveis e criminais ao proponente faltoso ou àquele que der causa (art. 358 do Código Penal e
art. 186 e art. 927 do Código Civil);

 
8.2. Cabe ao arrematante pagar a comissão do leiloeiro (5% ? cinco por cento ? calculado sobre o valor da
arrematação), que poderá ser quitada por transferência eletrônica ou pagamento de boleto bancário sujeito
a protesto ao Tabelionato de Protestos de Títulos e/ou ação de execução (art. 884 do CPC c/c art. 19 c/c
art. 35 e art. 39 do Decreto 21.981/32);

 
9. As arrematações nos processos em que constar pendência de recurso estão sujeitas a desfazimento a
depender do teor da decisão no recurso pendente nos Tribunais. Nestes processos, a arrematação
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permitirá a posse do bem ao arrematante, permanecendo os valores do preço e os pagos a título de
honorários de leiloeiro depositados em juízo, em garantia da arrematação, até que os recursos transitem
em julgado;

 
INADIMPLÊNCIA

 
10. Não honrado pelo arrematante ou por seu fiador o lance integral ou entrada/sinal a que se obrigou, o
Juízo poderá isolada ou cumulativamente:

 
10.1. impor-lhe multa de até 20% (vinte por cento) em favor do exequente, e de 5% (cinco por cento) em
favor do leiloeiro, calculados sobre o valor atualizado do bem (art. 897 c/c art. 903, §6º do CPC; art. 19 c/c
art. 35 e art. 39 do Decreto 21.981/32);

 
10.2. determinar-lhe o impedimento à participação em leilões eletrônicos/presenciais no âmbito deste
Tribunal ou Comarca pelo período de 6 (seis) meses a 1 (um) ano;

 
10.3. determinar remessa ao Ministério Público para responsabilização criminal;

 
SUSPENSÃO DO LEILÃO

 
11. Em caso de remição/adjudicação ou qualquer fato que venha a suspender o leilão designado, os bens
serão tornados indisponíveis para recepção de lances, restando suspensas as ofertas anteriormente
lançadas;

 
11.1. A suspensão ou retirada do bem da fase de lances será precedida de determinação judicial;

 
12. Havendo remição/adjudicação em até 05 (cinco) dias corridos antes da realização da 1ª hasta, o
requerente deverá pagar as custas judiciais devidas no percentual de 0,5% (meio por cento) do valor da
remição/adjudicação, comissão do leiloeiro no equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor da última
avaliação atualizada ou remuneração a ser arbitrada pelo Juízo, bem como Imposto

 
de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) junto à Prefeitura Municipal da situação do bem(ns) imóvel(is) e/ou
débitos de IPVA e multas do(s) veículo(s);

 
12.1. Aplica-se o disposto neste item à remição/adjudicação do(s) bem(ns) pelo cônjuge, descendente ou
ascendente que trata o art. 876, §6º do CPC;

 
13. Em caso de extinção por pagamento ou suspensão em face de parcelamento, se a comunicação do
pagamento integral ou da quitação da 1ª (primeira) prestação do parcelamento, se verificar em até 05
(cinco) dias corridos antes da realização da 1ª hasta, faz jus o leiloeiro ao equivalente a 2% (dois por
cento) sobre o valor da última avaliação atualizada, ou remuneração a ser arbitrado pelo Juiz, a título de
ressarcimento das despesas e tempo de trabalho despendidos;

 
14. Nos Processos levados à leilão unicamente para satisfação das despesas processuais, o(a)
Executado(a) deverá ressarcir as despesas efetivadas pelo Leiloeiro.

 
15. O leilão somente será suspenso, mediante prova do pagamento de TODAS as despesas processuais
pendente, inclusive ressarcimento do leiloeiro (2% - dois por cento) e honorários advocatícios;

 
16. Aplica-se o disposto neste tópico à remição do(s) bem(ns) pelo cônjuge, descendente ou ascendente
que trata o art. 876, §6º do CPC;

 
AUTO E CARTA DE ARREMATAÇÃO
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17. O auto de arrematação será lavrado de imediato pelo leiloeiro;

 
18. Qualquer que seja a modalidade, assinado o auto pelo(a) juiz(a), pelo(a) arrematante e pelo leiloeiro, a
arrematação será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados
procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que trata o § 4º do art. 903 do CPC,
assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos;

 
19. A Carta de Arrematação será expedida depois de transcorridos os prazos para oposição de
Impugnações (10 dias úteis), bem como para a opção de adjudicação do(s) bem(ns) pelo exequente (30
dias úteis);

 
20. Compete ao arrematante o pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ? ITBI, junto à
Prefeitura Municipal da situação do bem imóvel;

 
21. O Auto e a Carta de Arrematação poderão ser assinados com o uso de certificação digital (art. 10, §1º
da Medida Provisória n. 2.200-2/2001);

 
CONDIÇÃO DE AQUISIÇÃO DO BEM

 
22. Quem pretender arrematar, adjudicar ou remir o bem, fica ciente de que o receberá no estado de
conservação em que se encontrar e no local indicado, de acordo com a descrição detalhada, sem garantia,
constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes da data designada para a realização do
leilão;

 
22.1. Na ocorrência de quaisquer embaraços à visitação do bem, o interessado deverá comunicar o fato
ao Juízo;

 
22.2. A visitação de bem(ns) sob a guarda do leiloeiro ocorrerá preferencialmente no dia anterior ao leilão
designado;

 
23. O arrematante providenciará os meios para desmontagem, remoção, transporte e transferência
patrimonial dos bens arrematados;

 
24. Sub-rogam-se no preço da arrematação, os impostos decorrentes da propriedade existentes até a data
da arrematação, incluindo-se as taxas geradas pela prestação de serviços e as contribuições de melhorias
relativas a bem(ns) imóvel(is), bem como obrigações/créditos de natureza propter rem (art. 130, p.u. da Lei
nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional ? CTN) c/c art. 908, p.u. do CPC);

 
25. A(s) hipoteca(s) sobre bem(ns) imóvel(is) arrematado(s) será(ão) levantada(s) pelo MM. Juízo de
execução (art. 1.499 do CC);

 
26. A entrega do bem estará condicionada a expedição da carta de arrematação (bens móveis) e/ou de
imissão na posse (bens imóveis) ? art. 901, §1º do CPC; os autos das execuções estão disponíveis aos
interessados para consulta na Secretaria da Vara ou mediante consulta pública ao sistema PJE,
especialmente no que se refere às matrículas dos bens imóveis indicados nas descrições dos bens;

 
INTIMAÇÕES

 
27. Caso não sejam encontrados para intimação pessoal, ficam desde já intimados, por este edital, das
datas designadas para o 1º e 2º Leilões do bem penhorado e dos demais dados constantes deste
expediente: o(s) executado(s), o(s) coproprietário(s), o(s) titular(res) e/ou proprietário(s) de usufruto, uso,
habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão
de direito real de uso, o(s) credor(es) pignoratício(s), hipotecário(s), anticrético(s), fiduciário(s) ou com
penhora anteriormente averbada, o(s) promitente(s) comprador(es)/ vendedor(es), a União, o Estado e o
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Município, no caso de alienação de bem tombado, condômino(s), usufrutuário(s), locatário(s),
cônjuge/convivente e o administrador provisório do Espólio, por si ou na(s) pessoa(s) de seu(s)
respectivo(s) representante(s) legal(is);

 
28. Fica intimado, o Depositário Fiel, ou seu(s) representante(s) legal(is) se houver, de que a recusa na
entrega do bem arrematado incidirá em multa por ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 774 do CPC
c/c Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020);

 
ADVERTÊNCIAS

 
29. Não poderão ofertar lances: 1) tutores, curadores, testamenteiros, administradores ou liquidantes,
quanto aos bens confiados à sua guarda e à sua responsabilidade; 2) mandatários, quanto aos bens de
cuja administração ou alienação estejam encarregados; 3) juiz, membro do Ministério Público e da
Defensoria Pública, escrivão, chefe de secretaria e dos demais servidores e auxiliares da justiça, em
relação aos bens e direitos objeto de alienação na localidade onde servirem ou a que se estender sua
autoridade; 4) servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa jurídica a que
servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta; 5) leiloeiros e seus prepostos, quanto
aos bens de cuja venda estejam encarregados; e 6) dos advogados de qualquer das partes; 7) e os
declarados inidôneos/impedidos por Juízos Federais;

 
30. Todo aquele que tentar impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial, afastar ou procurar afastar
concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, estará
sujeito a penalidade prevista no art. 358 do CP, sem prejuízo da reparação do dano na esfera cível (art.
186 e art. 927 do CC);

 
31. Casos omissos serão decididos pelo MM. Juízo de Execução;

 
PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO

 
32. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, O
presente edital será afixado no átrio deste Juízo e publicado, uma só vez, no órgão oficial.

 
DR. AUGUSTO CÉSAR DA LUZ CAVALCANTE

 
JUIZ MM DA 6ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM 
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EDITAL DE CITAÇÃO

 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

 
A Juíza de Direito respondendo pela 4ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado do Pará,
Betânia de Figueiredo Pessoa, no uso de suas atribuições legais. FAZ SABER a todos quanto o presente
EDITAL virem ou dele notícia tiverem que por este Juízo expediente da UPJ de Família desta Comarca,
processam-se os termos da Ação de GUARDA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE (1420), Processo nº
0840603-22.2022.8.14.0301, em que é autor ELIZANGELA DA CRUZ FEIO PINTO e EDER FERREIRA
PINTO, em face de SOLIANDRA BARBOSA DO NASCIMENTO, brasileira, CPF nº 015.142.502-76, RG nº
6733598, filha de MAria da Conceição Barbosa do Nascimento, sem maiores informações, residente em
lugar incerto e não sabido, cujo presente Edital tem a finalidade de promover a CITAÇÃO da REQUERIDA
acima qualificada dos termos da presente ação para, querendo, manifestar acerca da contestação no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, conforme previsto no art. 344 do CPC que assim dispõe:
não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor. Assim como será nomeado curador especial para a sua defesa (art. 257,IV do
CPC).  E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, determinou a
MMa. Juíza expedir o presente EDITAL que será publicado no Diário de Justiça Eletrônico Nacional
(DJEN), no Diário de Justiça Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores, e afixado no local
público de costume e publicado conforme determina a lei. Dado e passado nesta cidade de Belém, 25 de
julho de 2023. Eu, Leonardo Bezerra Bittencourt, Auxiliar Judiciário, subscrevo o presente, autorizado pelo
art. 1º, §2º, IX do Provimento nº 06/2006 da CJRMB.  

 
LEONARDO BEZERRA BITTENCOURT

 
Auxiliar Judiciário da UPJ de Família da Comarca de Belém/PA

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO

 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS 

 
O MMa. Juíza de Direito respondendo pela 3ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado do Pará,
Luciana Maciel Ramos, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente
EDITAL virem ou dele notícia tiverem que por este Juízo expediente da UPJ de Família desta Comarca,
processam-se os termos da Ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7), Processo nº 0809042-
19.2018.8.14.0301, em que é autor J. P. C. V. representado(a) por THIANE CARNEIRO DA SILVA, em
face de ADAILTON DA SILVA VALADARES, cujo presente Edital tem a finalidade de intimar a parte
requerente, para que no prazo de 20 (vinte) dias, informar se possui interesse no prosseguimento do feito
e informar seu endereço atualizado, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. E para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, determinou a MMa. Juíza
expedir o presente EDITAL que será publicado no Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN), no Diário
de Justiça Eletrônico (DJE/PA) na rede mundial de computadores, e afixado no local público de costume e
publicado conforme determina a lei. Dado e passado nesta cidade de Belém, 25 de julho de 2023. Eu,
Leonardo Bezerra Bittencourt, Auxiliar Judiciário, subscrevo o presente, autorizado pelo art. 1º, §2º, IX do
Provimento nº 06/2006 da CJRMB.

 
LEONARDO BEZERRA BITTENCOURT

UPJ DAS VARAS DE FAMÍLIA DA CAPITAL - 1 VARA DE FAMÍLIA
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Auxiliar Judiciário da UPJ das Varas de Família da Comarca de Belém/PA
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EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prazo de 20 dias)

 
 
Processo: 0837405-74.2022.8.14.0301 
Ação: DIVÓRCIO LITIGIOSO 
Requerente: RITA DE CASSIA ARAUJO DE CARVALHO - CPF: 330.662.562-00 
Requerido: LANDES PEREIRA DE CARVALHO - CPF: 247.677.271-20

 
FINALIDADE

 
 
A Dra. ROSA DE FÁTIMA NAVEGANTES DE OLIVEIRA, Juíza de Direito Titular da 7ª Vara de Família da
Comarca de Belém, Estado do Pará, na forma da Lei e etc. FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tomarem, que por este Juízo, processam-se os autos da Ação DIVÓRCIO
LITIGIOSO supra, tendo por finalidade o presente EDITAL a CITAÇÃO do Requerido LANDES PEREIRA
DE CARVALHO, RG n° 648699 PC/DF, CPF: 247.677.271-20, nascido em 06/07/1961, filho de João
Pereira de Carvalho e Regina Alves de Carvalho, para, querendo, contestar(em) a ação no prazo de 15
(quinze) dias, nos termos do art. 335 do CPC, por meio de advogado/defensor publico, ficando advertido(s)
de que se não contestar(em) à ação, será(ão) considerado(s) revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo(a) autor(a) (art. 344 do CPC). Caso seja decretada sua revelia, ser-lhe-
á (ão) nomeado(s) curador especial, nos termos do art. 72 do CPC. E para que não seja alegada
ignorância no presente e no futuro, expediu-se o presente EDITAL, sendo publicado na forma da Lei, que
será afixado no local público de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e passado
nesta cidade de Belém, Estado do Pará, aos 25 de julho de 2023. Eu, Luciana Cristina Cerqueira
Rodrigues de Carvalho, Analista Judiciário da UPJ das Varas de Família de Belém, assino o presente,
autorizada pelo art. 1º, §2º, IX do Provimento nº 06/2006 da CJRMB. 
 

 
(assinado eletronicamente) 
Luciana Cristina Cerqueira Rodrigues de Carvalho 
Analista Judiciário do Núcleo de Cumprimento da UPJ - Família
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FÓRUM CRIMINAL DA COMARCA DE BELÉM 

 
A Excelentíssima Doutora ANGELA ALICE ALVES TUMA, Juíza Diretora do Fórum Criminal da Capital,
no uso de suas atribuições legais etc. 

 
Resolve:

 
PORTARIA nº 058/2023-DFCri

 
O Excelentíssimo Doutor MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA, Juiz Diretor do Fórum Criminal da
Capital, em exercício, no uso de suas atribuições legais etc.

 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob n.º TJPA-MEM-2023/38598.

 
RESOLVE:

 
DESIGNAR a servidora Roberta Martha Vieira, analista judiciário, matrícula n° 55573, para responder
pelo Cargo de Diretor de Secretaria da 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca da Capital, em virtude de folga da titular, no dia de 21 de julho de 2023.

 
Publique-se, Registre-se.

 
Cumpra-se.

 
Belém, 25 de julho de 2023.

 
MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA

 
Juiz Diretor do Fórum Criminal da Capital

 
 

 
 
 
 
FÓRUM CRIMINAL DA COMARCA DE BELÉM 

 
A Excelentíssima Doutora ANGELA ALICE ALVES TUMA, Juíza Diretora do Fórum Criminal da Capital,
no uso de suas atribuições legais etc. 

 
Resolve:

 
PORTARIA nº 059/2023-DFCri

 
O Excelentíssimo Doutor MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA, Juiz Diretor do Fórum Criminal da
Capital, em exercício, no uso de suas atribuições legais etc.

FÓRUM CRIMINAL

DIRETORIA DO FÓRUM CRIMINAL
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CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob n.º TJPA-MEM-2023/38670.

 
RESOLVE:

 
DESIGNAR o servidor Marloy Jaques C. De Oliveira, auxiliar judiciário, matrícula n° 97594, para
responder pelo Cargo de Diretor de Secretaria da 7ª Vara Criminal da Capital, em virtude de folga da
titular, no dia de 28 de julho de 2023.

 
Publique-se, Registre-se.

 
Cumpra-se.

 
Belém, 25 de julho de 2023.

 
MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA

 
Juiz Diretor do Fórum Criminal da Capital

 
 

 
 
 
 
FÓRUM CRIMINAL DA COMARCA DE BELÉM 

 
A Excelentíssima Doutora ANGELA ALICE ALVES TUMA, Juíza Diretora do Fórum Criminal da Capital,
no uso de suas atribuições legais etc. 

 
Resolve:

 
PORTARIA nº 060/2023-DFCri

 
O Excelentíssimo Doutor MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA, Juiz Diretor do Fórum Criminal da
Capital, em exercício, no uso de suas atribuições legais etc.

 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob n.º TJPA-MEM-2023/38795

 
RESOLVE:

 
DESIGNAR o servidor Kelton Silva da Silva, analista judiciário, matrícula n° 57819, para responder pelo
Cargo de Diretor de Secretaria da 1ª Vara Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital, em
virtude de Férias e folga do titular, de 25/07 a 09/08 de 2023.

 
Publique-se, Registre-se.

 
Cumpra-se.

 
Belém, 25 de julho de 2023.

 
MAURICIO PONTE FERREIRA DE SOUZA

 
Juiz Diretor do Fórum Criminal da Capital
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SECRETARIA DA VARA DE EXECUÇÃO DAS PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS

AUTOS nº 0011008-41.2018.8.14.0401

PESSOA EM ALTERNATIVA: JOSINEIDE SILVA ABREU, Nome do Pai: JOAO SIQUEIRA DE ABREU,
Nome da Mãe: SANDRA MARIA PEREIRA SILVA, nascido em 15/07/1989, localizável no(a) PASS.
MIRAMAR, nº 509, ----- PS MARTINS/CANAL DO UNA (CM-BELÉM) - BARREIRO - BELÉM/PA. 

A Juíza ANDRÉA LOPES MIRALHA, Titular da Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas, no
uso de suas atribuições legais MANDA INTIMAR POR EDITAL a pessoa em alternativa acima qualificada,
por não ter sido ENCONTRADO(A) NO ENDEREÇO QUE INDICOU, estando hoje em local incerto e não
sabido, motivo pelo qual foi expedido este EDITAL, cujo prazo, após publicação é de 20 dias, PARA
COMPARECER NA VARA DE EXECUÇÃO DAS PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS ? VEPMA, na
Travessa Joaquim Távora, nº 333, Bairro Cidade Velha, Belém/PA a fim de dar início/continuidade ao
cumprimento de sua reprimenda, nos termos da legislação vigente. Dado e passado nesta cidade de
Belém, Capital do Estado do Pará. Eu, Patrícia de Nazaré Souza Azevedo Rodrigues, o digitei e publiquei.
CUMPRA-SE. ANDRÉA LOPES MIRALHA Juíza de Direito. 
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Processo: 0810766-65.2021.8.14.0006 

 
Nome: EDNEY JOSE PINTO DA COSTA 

 
Tipificação penal: art. 213, caput c/c art. 71, caput do CPB e art. 7, incisos II e III da lei nº 11.340/06

 
Advogado: DR. HERBERT SOUSA DUARTE, OAB/PA 19.221

 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

 
Preliminarmente, acolho a competência.

 
Considerando os argumentos lançados na defesa prévia, bem como o constante nos autos, verifica-se, no
que tange à possibilidade de absolvição sumária, que a Defesa não apresenta provas contundentes e
aptas a afastar, por si sós, a pretensão acusatória, nessa esfera de cognição sumária, a evidenciar a
necessidade da instrução processual para o deslinde do presente caso.

 
Noutro giro, vale frisar que a denúncia descreve de forma satisfatória a conduta delitiva da qual o réu é
acusado, a delinear a maneira pela qual praticou o crime, bem como o nexo causal entre sua conduta e o
resultado do crime, razão pela qual não há o que se falar em inépcia da denúncia, porquanto preenchidos
os pressupostos e condições, previstos no rol do art. 41 do Código de Processo Penal.

 
Assim, não apresentados argumentos eloquentes e aptos a propiciar a absolvição preliminar do acusado,
como exposto acima, DETERMINO o prosseguimento regular do processo, e designo audiência de 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para 30/10/2023, às 09:30 horas, oportunidade em que serão colhidos os
depoimentos das testemunhas anteriormente arroladas, bem como o acusado será interrogado.

 
INTIME-SE/REQUISITE-SE o acusado.

 
INTIMEM-SE as testemunhas arroladas pelas partes.

 
Dê-se CIÊNCIA ao Ministério Público e à Defesa.

 
A PRESENTE DECISÃO DEVERÁ SERVIR COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO/ NOTIFICAÇÃO/
CARTA PRECATÓRIA/ REQUISIÇÃO/ OFÍCIO, BEM COMO ATO ORDINATÓRIO DO NECESSÁRIO. 

 
Ananindeua/PA, 15 de março de 2023 

 
(assinado eletronicamente)

 
EMANOEL JORGE DIAS MOUTA

 
Juiz de Direito titular da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

 
 

 

FÓRUM DE ANANINDEUA

SECRETARIA DA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
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Processo: 0828452-36.2022.8.14.0006 

 
Nome: EDEVALDO LIMA DE SOUZA 
 

 
Tipificação penal: art. 129, §13, do Código Penal c/c art. 7°, I, da Lei n° 11.340/06

 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

 
Considerando os argumentos lançados na defesa prévia, bem como o constante nos autos, verifica-se, no
que tange à possibilidade de absolvição sumária, que a Defesa não apresenta provas contundentes e
aptas a afastar, por si sós, a pretensão acusatória, nessa esfera de cognição sumária, a evidenciar a
necessidade da instrução processual para o deslinde do presente caso.

 
Noutro giro, vale frisar que a denúncia descreve de forma satisfatória a conduta delitiva da qual o réu é
acusado, a delinear a maneira pela qual praticou o crime, bem como o nexo causal entre sua conduta e o
resultado do crime, razão pela qual não há o que se falar em inépcia da denúncia, porquanto preenchidos
os pressupostos e condições, previstos no rol do art. 41 do Código de Processo Penal.

 
Assim, não apresentados argumentos eloquentes e aptos a propiciar a absolvição preliminar do acusado,
como exposto acima, DETERMINO o prosseguimento regular do processo, e designo audiência de 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para 21/11/2023, às 09:15 horas, oportunidade em que serão colhidos os
depoimentos das testemunhas anteriormente arroladas, bem como o acusado será interrogado.

 
INTIME-SE/REQUISITE-SE o acusado.

 
INTIMEM-SE as testemunhas arroladas pelas partes.

 
Dê-se CIÊNCIA ao Ministério Público e à Defesa.

 
A PRESENTE DECISÃO DEVERÁ SERVIR COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO/ NOTIFICAÇÃO/
CARTA PRECATÓRIA/ REQUISIÇÃO/ OFÍCIO, BEM COMO ATO ORDINATÓRIO DO NECESSÁRIO. 

 
Ananindeua/PA, 15 de março de 2023 

 
(assinado eletronicamente)

 
EMANOEL JORGE DIAS MOUTA

 
Juiz de Direito titular da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

 
.
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
COMARCA DE MARABÁ - SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL

 
EDITAL DE  CITAÇÃO

 
Prazo de 15 dias ? AP Nº 000825073.2020.814.0028

 
O  Exmo. Sr. Dr. Marcelo Andrei Simão Santos, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, desta cidade e
Comarca de Marabá, Estado do Pará, na forma da Lei, faz saber aos que este lerem ou dele tomarem
conhecimento que, foi(ram) denunciado(s): ?RODRIGO PIQUEIRA SOUZA, brasileiro, nascido em
08/05/1996, filho de MARIA DE FÁTIMA SOCORRO SILVA E ODIMAR DE JESUS SOUZA?. E como o
referido  qualificado e denunciado não foi encontrado para ser citado pessoalmente, estando, portanto, 
em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de quinze (15) dias, pelo que
f i ca rá  o  mesmo denunc iado  per fe i tamente  CITADO  nos  autos  de  ação penal  n
000825073.2020.814.0028, para todos os seus fins, termos e atos, bem como intimado e notificado a
comparecer no Edíficio do Fórum local, situado na Rododvia Transamazônica, s/n ? Agrópolis do INCRA ?
Amapá, Marabá/PA, para apresentar RESPOSTA ESCRITA à denúncia formulada pelo representante
do Ministério Público Estadual, no prazo de 10 dias, consignando-se a advertência de que, caso
não haja manifestação, os autos serão suspensos e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz
determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar
prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312. E para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, especialmente a(o) denunciado, e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se
o presente edital que será afixado e publicado, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Marabá, Estado do Pará, pela Secretaria da 2ª Vara Criminal, dia 25 de julho de 2023.
Eu,.....................Jaconias Medeiros Silva, Diretor de Secretaria, o digitei e subscrevi.

 
 Marcelo Andrei Simão Santos

 
                                                                      Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
COMARCA DE MARABÁ - SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL

 
EDITAL DE  CITAÇÃO

 
Prazo de 15 dias ? AP Nº 001061197.2019.814.0028

COMARCA DE MARABÁ

SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ 
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O  Exmo. Sr. Dr. Marcelo Andrei Simão Santos, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, desta cidade e
Comarca de Marabá, Estado do Pará, na forma da Lei, faz saber aos que este lerem ou dele tomarem
conhecimento que, foi(ram) denunciado(s): ?ANDRÉ BERNARDO FERNAL, brasileiro, nascido em
06/01/1983, filho de ROSAURA BRANDÃO FERNAL E PAI NÃO DECLARADO?. E como o referido 
qualificado e denunciado não foi encontrado para ser citado pessoalmente, estando, portanto, em lugar
incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de quinze (15) dias, pelo que ficará o
mesmo denunciado perfeitamente CITADO nos autos de ação penal n 001061197.2019.814.0028, para
todos os seus fins, termos e atos, bem como intimado e notificado a comparecer no Edíficio do Fórum
local, situado na Rododvia Transamazônica, s/n ? Agrópolis do INCRA ? Amapá, Marabá/PA, para
apresentar RESPOSTA ESCRITA à denúncia formulada pelo representante do Ministério Público
Estadual, no prazo de 10 dias, consignando-se a advertência de que, caso não haja manifestação,
os autos serão suspensos e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção
antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos
termos do disposto no art. 312. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente a(o) denunciado, e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital
que será afixado e publicado, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marabá,
Estado do Pará, pela Secretaria da 2ª Vara Criminal, dia 25 de julho de 2023. Eu,.....................Jaconias
Medeiros Silva, Diretor de Secretaria, o digitei e subscrevi.

 
 Marcelo Andrei Simão Santos

 
                                                                      Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
COMARCA DE MARABÁ - SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL

 
EDITAL DE  CITAÇÃO

 
Prazo de 15 dias ? AP Nº 000270522.2020.814.0028

 
O  Exmo. Sr. Dr. Marcelo Andrei Simão Santos, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, desta cidade e
Comarca de Marabá, Estado do Pará, na forma da Lei, faz saber aos que este lerem ou dele tomarem
conhecimento que, foi(ram) denunciado(s): ?FRANCINALVA DA SILVA AZEVEDO, brasileira, nascido
em 16/07/1997, filha de MARINALVA FERREIRA DA SILVA E PAI NÃO DECLARADO?. E como o
referido  qualificado e denunciado não foi encontrado para ser citado pessoalmente, estando, portanto, 
em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de quinze (15) dias, pelo que
f i ca rá  o  mesmo denunc iado  per fe i tamente  CITADO  nos  autos  de  ação penal  n
000270522.2020.814.0028, para todos os seus fins, termos e atos, bem como intimado e notificado a
comparecer no Edíficio do Fórum local, situado na Rododvia Transamazônica, s/n ? Agrópolis do INCRA ?
Amapá, Marabá/PA, para apresentar RESPOSTA ESCRITA à denúncia formulada pelo representante
do Ministério Público Estadual, no prazo de 10 dias, consignando-se a advertência de que, caso
não haja manifestação, os autos serão suspensos e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz
determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar
prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312. E para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, especialmente a(o) denunciado, e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se
o presente edital que será afixado e publicado, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Marabá, Estado do Pará, pela Secretaria da 2ª Vara Criminal, dia 25 de julho de 2023.
Eu,.....................Jaconias Medeiros Silva, Diretor de Secretaria, o digitei e subscrevi.
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 Marcelo Andrei Simão Santos

 
                                                                       Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
COMARCA DE MARABÁ - SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL

 
EDITAL DE  CITAÇÃO

 
Prazo de 15 dias ? AP Nº 080015987.2022.814.0028

 
O  Exmo. Sr. Dr. Marcelo Andrei Simão Santos, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, desta cidade e
Comarca de Marabá, Estado do Pará, na forma da Lei, faz saber aos que este lerem ou dele tomarem
conhecimento que, foi(ram) denunciado(s): ?JOSÉ LINALDO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, nascido
em 08/01/1957, filho de MARIA PEREIRA DA SILVA E PAI NÃO DECLARADO?. E como o referido 
qualificado e denunciado não foi encontrado para ser citado pessoalmente, estando, portanto, em lugar
incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de quinze (15) dias, pelo que ficará o
mesmo denunciado perfeitamente CITADO nos autos de ação penal n 080015987.2022.814.0028, para
todos os seus fins, termos e atos, bem como intimado e notificado a comparecer no Edíficio do Fórum
local, situado na Rododvia Transamazônica, s/n ? Agrópolis do INCRA ? Amapá, Marabá/PA, para
apresentar RESPOSTA ESCRITA à denúncia formulada pelo representante do Ministério Público
Estadual, no prazo de 10 dias, consignando-se a advertência de que, caso não haja manifestação,
os autos serão suspensos e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção
antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos
termos do disposto no art. 312. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente a(o) denunciado, e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital
que será afixado e publicado, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marabá,
Estado do Pará, pela Secretaria da 2ª Vara Criminal, dia 25 de julho de 2023. Eu,.....................Jaconias
Medeiros Silva, Diretor de Secretaria, o digitei e subscrevi.

 
 Marcelo Andrei Simão Santos

 
                                                                      Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
COMARCA DE MARABÁ - SECRETARIA DA 2ª VARA CRIMINAL

 
EDITAL DE  CITAÇÃO
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Prazo de 15 dias ? AP Nº 080743827.2022.814.0028

 
O  Exmo. Sr. Dr. Marcelo Andrei Simão Santos, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, desta cidade e
Comarca de Marabá, Estado do Pará, na forma da Lei, faz saber aos que este lerem ou dele tomarem
conhecimento que, foi(ram) denunciado(s): ?NORBERTO JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, nascido em
08/01/1957, filho de MARIA LUIS DE OLIVEIRA E PAI NÃO DECLARADO?. E como o referido 
qualificado e denunciado não foi encontrado para ser citado pessoalmente, estando, portanto, em lugar
incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de quinze (15) dias, pelo que ficará o
mesmo denunciado perfeitamente CITADO nos autos de ação penal n 080743827.2022.814.0028, para
todos os seus fins, termos e atos, bem como intimado e notificado a comparecer no Edíficio do Fórum
local, situado na Rododvia Transamazônica, s/n ? Agrópolis do INCRA ? Amapá, Marabá/PA, para
apresentar RESPOSTA ESCRITA à denúncia formulada pelo representante do Ministério Público
Estadual, no prazo de 10 dias, consignando-se a advertência de que, caso não haja manifestação,
os autos serão suspensos e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção
antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos
termos do disposto no art. 312. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
especialmente a(o) denunciado, e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital
que será afixado e publicado, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marabá,
Estado do Pará, pela Secretaria da 2ª Vara Criminal, dia 25 de julho de 2023. Eu,.....................Jaconias
Medeiros Silva, Diretor de Secretaria, o digitei e subscrevi.

 
 Marcelo Andrei Simão Santos

 
                                                                      Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal
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EDITAL DE CITAÇÃO

 
COM PRAZO DE 15 DIAS (Art.361, CPP)

 
Processo nº 0801348-94.2023.8.14.0051

 
AÇÃO PENAL

 
Art. 129, §13 do Código Penal, c/c 7°, inciso I, da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), c/c pedido de
reparação dos danos causados pela infração penal, nos termos art. 387, inc. IV, do CPP. 

 
VÍTIMA:  A.S.L.C.

 
DENUNCIADO: MARCIO ROBERTO RODRIGUES, FILHO DE MARIA MARGARIDA RODRIGUES,
NASCIDO EM 06/07/1982, EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.

 
FINALIDADE: Citar o denunciado, acima qualificado, para que no prazo de 10 (dez) dias apresente sua
Defesa Preliminar, por escrito, podendo arguir preliminares e alegar tudo o que interesse a sua defesa,
oferecer documentos e justificações, especificar provas que pretende produzir e arrolar testemunhas
qualificando-as e requerendo que elas sejam intimadas se necessário (art. 396-A do CPP), nos autos do
Processo em epígrafe. Ficando o denunciado ciente que não sendo apresentada defesa no prazo legal, ou
não constituindo defensor, será o feito suspenso, bem como, também será suspenso o prazo prescricional
conforme disciplina o artigo 366 do CPP, a seguir transcrito: Se o acusado, citado por edital, não
comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional,
podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso,
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312.

 
 De ordem, Santarém-Pará, Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher, 26 de julho
de 2023, eu, William Thomas Silva Gama, estagiário, digitei.

 
SIDNEY POMAR FALCÃO

 
Juiz de Direito Titular da Vara do Juizado de

 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Santarém-PA

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 20 DIAS 
MEDIDAS PROTETIVAS

 
 
PJE 0804160-12.2023.8.14.0051

 
REQUERENTE: M.G.

 
COM A FINALIDADE DE INTIMAR O REQUERIDO, AVILA MICHAEL BATISTA DA SILVA, EM LUGAR

COMARCA DE SANTARÉM

UPJ DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER DE SANTARÉM
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INCERTO E NÃO SABIDO.

 
DISPOSITIVO

 
Por todo o exposto, tendo em vista estarem presentes os requisitos da medida antecipatória de tutela
prevista no art. 300 do CPC/15, DEFIRO, liminarmente, as seguintes medidas protetivas, conforme
previsto nos artigos 22 e 23 da Lei nº: 11.340/2006: 

 
I)    AFASTAMENTO do lar onde convive com a vítima, podendo retirar os seus pertences de uso
pessoais, acompanhado do Oficial de Justiça;

 
II)  RECONDUÇÃO da ofendida e de seus dependentes ao respectivo domicílio, após o afastamento
do agressor;

 
III) ? Proibição de perseguir, intimidar, ameaçar a ofendida ou fazer uso de qualquer método que
prejudique ou ponha em risco a sua vida, sua integridade física e psíquica, bem como sua
propriedade;

 
IV) ? Proibição de aproximação da vítima e seus familiares, pelo que fixo o limite mínimo de 100
metros de distância; 

 
VI) Proibição de dirigir a palavra ou ter contato com a requerente, seja pessoalmente, seja por
telefone ou qualquer outro meio de comunicação;

 
VII) Proibição de frequentar os lugares comumente frequentados pela vítima, notadamente a
residência e local de trabalho desta;

 
III. a - INTIMAÇÃO E ENCAMINHAMENTOS DA REQUERENTE

 
Intime-se a vítima, como de praxe, dentro do prazo legal.

 
Deve o(a) oficial(a) de justiça ou a quem realizar a intimação da ofendida, esclarecê-la, nos termos
do art. 3º, § 3º, da RESOLUÇÃO nº 346, do Conselho Nacional de Justiça,  que, em caso de
descumprimento das medidas, deverá comunicar imediatamente a autoridade policial, através da
Delegacia da Mulher (DEAM - Av. Sérgio Henn, 70, Bairro Interventoria, com atendimento presencial de
Segunda a sexta-feira, das 08h às 18h), ou da Seccional da Polícia Civil (Travessa Silvino Pinto, s/n
entre Marechal Rondon e Borges Leal, bairro Nossa Senhora das Graças, em finais de semana, feriado ou
turno da noite), bem como acionamento da Polícia Militar através do número 190, em caso de
atendimento imediato no local dos fatos.

 
Ademais, sobrevindo desinteresse na manutenção da medida em virtude de posterior reconciliação ou
desinteresse, deverá requerer sua revogação expressa em juízo, presencialmente (Fórum da Comarca
de Santarém, Av. Mendonça Furtado, s/n, Bairro Liberdade), através do telefone nº (93) 3064-9222, ou,
ainda, pelo e-mail mulhersantarem@tjpa.jus.br, devendo ser adotadas pela Vara as medidas
pertinentes para o acolhimento psicossocial da mulher e informações à mulher.

 
Consoante a Lei nº 13.894/2019, encaminho a vítima para atendimento prioritário nos serviços de
assistência judiciária, a fim de ajuizar as ações de divórcio, separação, anulação de casamento ou
dissolução de união estável, guarda/visitas e/ou alimentos junto à Defensoria Pública do Estado do Pará
, ou junto ao CEJUSC, desta Comarca.

 
III.b - INTIMAÇÃO E ADVERTÊNCIAS AO REQUERIDO

 
Intime-se o promovido para imediato cumprimento desta decisão, advertindo-o que em caso de
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desobediência sua PRISÃO PREVENTIVA poderá ser decretada (art. 313, III, CPP), ou, poderá
acarretar a fixação de outras medidas mais rígidas, inclusive multa pecuniária no valor de 01 a 10 salários
mínimos revertido para a ofendida, uma vez que o descumprimento de ordem judicial configura ato
atentatório à dignidade da justiça, conforme art. 77 do CPC/15.

 
Para o aperfeiçoamento do ato de intimação do requerido por meio eletrônico, deve o Oficial de
Justiça certificar-se acerca da identificação do promovido, juntando aos autos cópia de um documento de
identidade com foto, bem como comprovação da intimação. 

 
Observe o oficial de justiça o disposto no art. 252 do CPC/15.

 
Ademais, o descumprimento de medidas protetivas de urgência poderá acarretar a caracterização
do CRIME próprio, previsto no art. 24-A Lei Maria da Penha.

 
ADVIRTA-SE O REQUERIDO que, caso não haja a interposição de recurso agravo de instrumento no
prazo de 15 dias, ou outro tipo de defesa, a contar da juntada do mandado de intimação nos autos, a
presente decisão restará ESTABILIZADA e o processo será extinto, com MANUTENÇÃO DAS
MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS, INDEPENDENTEMENTE DE PRODUÇÃO DE PROVAS, com
prazo de validade a ser fixado por ocasião da prolação da sentença.

 
Na hipótese do parágrafo anterior, deverá a secretaria certificar a inexistência de agravo de instrumento ou
outro tipo de defesa e remeter os autos ao gabinete conclusos para sentença de extinção. Caso contrário,
deverá aguardar o prazo previsto no art. 1018, §2º do NCPC e, após certificado, fazer conclusão de rotina.

 
Havendo recurso de agravo ou qualquer outro meio de defesa, será designada audiência de justificação,
caso pertinente, prosseguindo-se com as demais fases do rito comum.

 
Não localizado o requerido, intime-se a promovente para indicar o endereço atualizado dele, em 05 dias.

 
Esgotadas todas as possibilidades de intimação pessoal do requerido, intime-se por edital (ENUNCIADO
43/FONAVID).

 
Cumpra-se com URGÊNCIA, dentro do PRAZO DE 48 HORAS, em razão do perigo iminente que corre a
vítima, nos termos da Resolução nº 346/2020 do CNJ, destacando que é cabível a intimação por hora
certa de medidas protetivas de urgência, nos termos do art. 362, do CPP e arts. 252,253,254, do CPC
(Enunciado 42/FONAVID). Caso necessário, autorizo o cumprimento do mandado no PLANTÃO.

 
 III. c - DELIBERAÇÃO FINAIS

 
Por não vislumbrar na espécie, diante da natureza da controvérsia posta em debate, a possibilidade de
composição consensual, deixo de designar a audiência a que alude o disposto no artigo 334 do Código de
Processo Civil.

 
Dispensável a comunicação por ofício à Autoridade Policial a fim de efetivar o cumprimento das medidas
acima impostas, vez que possui acesso ao sistema PJE.

 
Confiro a esta decisão força de MANDADO/OFICIO.

 
1.        CENTRO DE REFERÊNCIA MARIA DO PARÁ, para atendimento psicossocial da promovente e
familiares, e demais encaminhamos para a rede de proteção local pertinentes;

 
Inclua a requerente no Programa da Patrulha Maria da Penha, com o fim de que seja monitorado o
cumprimento das medidas, após decorrido 48h da presente decisão.  
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       EXPEÇA-SE OFÍCIO encaminhando-se a requerente ao ?SENAC? para inclusão nas suas
atividades.

 
Fica desde já deferido o cumprimento em horário especial e requisição de força policial, caso necessário.

 
O presente feito deverá ser autuado em segredo de justiça, com base no art. 189, II e III, do Código de
Processo Civil - ENUNCIADO 34 do FONAVID.

 
 Expedientes necessários, inclusive carta precatória, se necessário.

 
Santarém ? PA, data da assinatura eletrônica.

 
(Assinado digitalmente)

 
IB SALES TAPAJÓS

 
Juiz de Direito Substituto, respondendo pela Vara do Juizado Especial de Violência

 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Santarém - Portaria Nº 4332/2022-GP.

 
Eu, William Gama, estagiário, digitei, em 26 de junho de 2023. Santarém-PA
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Número do processo: 0806663-06.2023.8.14.0051 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: EDIMO PEDRO KOZELSKI
Participação: ADVOGADO Nome: GLEYDSON ALVES PONTES OAB: 12347/PA Participação:
REQUERIDO Nome: MARILEI LUBACHEWESKI KOZELSKI Participação: ADVOGADO Nome:
GLEYDSON ALVES PONTES OAB: 12347/PA Participação: REQUERIDO Nome: THIAGO ROCHA
MOREIRA Participação: ADVOGADO Nome: THIAGO DOS REIS ROCHA OAB: 24910/PA 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL-UNAJ-SANTARÉM, subordinada à
Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor, com fulcro no
§2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº. 20/2021-TJPA,
expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0806663-06.2023.8.14.0051  
NOTIFICADO(A):   THIAGO ROCHA MOREIRA 
 
Adv.: Advogado(s) do reclamado:  THIAGO DOS REIS ROCHA- OAB/PA/24910

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR o(a) Senhor(a) :  THIAGO ROCHA MOREIRA 
para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das 
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de
protesto e inscrição em dívida ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 051unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (93)3064-9230, nos dias úteis das 8h
às 14h.

 
Santarém/PA, 25 de julho de 2023 
 

 
                       Belª Maria do Socorro Cardoso Neves

 
Chefe de Arrecadação Judicia?ria Regional? UNAJ-Santarém
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Número do processo: 0803753-73.2023.8.14.0061 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. Participação: ADVOGADO Nome: HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO registrado(a) civilmente como
HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO OAB: 47532/BA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
 UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUI (UNAJ-TU)

 
 

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA REGIONAL DE TUCURUI (UNAJ-TU), unidade
judicia?ria subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe
subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução
nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°: 0803753-73.2023.8.14.0061  

 
NOTIFICADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 

 
ADVOGADO: HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO - OAB/BA 47532 

 
FINALIDADE:  Notificar BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., para que proceda, no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ ,
acessando a opção "2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo" e consultando
o número do PAC  indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem
eletrônica encaminhada para o endereço 061unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 08h às 14h.

 
 Tucuruí, 25 de julho de 2023.

 
                               Bel.  MÁRIO JORGE DOS SANTOS MENDES 

 

COMARCA DE TUCURUÍ
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 Chefe da UNAJ-TU

 
 Matrícula 5116-0  
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Processo: 0003211-25.2019.8.14.0095

 
AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO SUMÁRIO (10943)

 
Nome: FRANK DOUGLAS COSTA DA SILVA 
Endereço: rua magalaes barata, magalhaes barata, VIGIA - PA - CEP: 68780-000 
Nome: JHONNY RAIOL VILHENA 
Endereço: AVENIDA MAGALHÃES BARATA, 675, Centro, VIGIA - PA - CEP: 68780-000 

 
Advogado dativo: JEFFERSON VIEIRA DA SILVA ? OAB/PA 22.115

 
Vistos.

 
1. Considerando o comparecimento do advogado JEFFERSON VIEIRA DA SILVA ? OAB/PA 22.115 ? 
para atuar como Defensor Dativo em audiência realizada, conforme termo ID n° 40988863,  FIXO os
honorários advocatícios no valor de 300.00 (trezentos) reais, às expensas do Estado do Pará, servindo
esta decisão, juntamente com o comprovante de prática do ato, como Titulo Executivo Judicial.

 
2. INTIME-SE o causídico.

 
Intime-se. Cumpra-se.    

 
 São Caetano de Odivelas, data da assinatura eletrônica.

 
LUÍSA PADOAN

 
Juíza de Direito Titular da Vara Única de São Caetano de Odivelas

 
 

 
 

COMARCA DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS
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PROCESSO Nº 0800229-14.2022.8.14.0058. INTERDIÇÃO/CURATELA. POLO ATIVO: Nome:
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA. JOELSON ALVES DUARTE. POLO PASSIVO: Nome:
RAFAEL ALVES DUARTE. ¿SENTENÇA. I ¿ RELATÓRIO. Cuida-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO C/C
PEDIDO DE CURATELA PROVISÓRIA. EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, proposta pelo Ministério
Público do Estado do Pará, por seu Órgão de Execução nesta Comarca, em face de RAFAEL ALVES
DUARTE, qualificado nos autos. de Síndrome de Down, epilepsia e paralisia infantil, o interditando Rafael
Alves Duarte não possui capacidade para exercer suas funções laborais. Nesse sentido, juntou
documentos, quais sejam, notícia de fato, laudo psiquiátrico e receituário de controle especial. Consta do
autos documento médico que o interdito possui incapacidade para atividades laborais (id nº 68611109).
Requereu o MP a nomeação de JOELSON ALVES DUARTE, irmão do interditando, como curador de
RAFAEL ALVES DUARTE. Deferidos os benefícios da justiça gratuita (id. 68845702), tendo em vista que
preenchidos os requisitos contestantes no art. 98 e ss do CPC. Em decisão de id nº 77647707, este juízo
deferiu a curatela provisória nos termos requeridos. Ouvidas as partes em audiência, bem como as
testemunhas arroladas pelas partes (id nº 77647709). Ao final da audiência, o Juízo determinou a
nomeação de curadora especial, bem como a elaboração de relatório pela Equipe Multidisciplinar do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (Polo Altamira/PA) acerca da capacidade física e mental do
interditando. Na oportunidade, nomeou-se a Dra. Sandra Lorrany Pereira Carvalho ¿ OAB/PA nº 28.662,
como curadora especial do interditando. Manifestação da curadora especial acostada aos autos no id nº
80019515 ¿ Págs. 1/2, com requerimento de julgamento procedente da ação. Relatório Multidisciplinar no
id nº 81128898 - Págs. 1/3, sugerindo que a curatela de RAFAEL ALVES DUARTE seja concedida a
JOELSON ALVES DUARTE.Sustentou o Ministério Público que, em razão ter sido diagnosticado como
portador O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido autoral (83097620 - Págs. 1/2). É,
em breve síntese, do que cumpria relatar. Passo a decidir. ¿ FUNDAMENTAÇÃO. Possível o desenlace
da controvérsia no atual momento procedimental, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de
Processo Civil, porque prescinde, o caso, de maior dilação probatória. Não há preliminares arguidas pela
defesa, de sorte que o processo pode ser julgado no estado em que se encontra. Quanto ao mérito, o
pedido é procedente. Sabe-se que a curatela é um instituto que tem por escopo a proteção de maiores de
idade que estejam em situação de incapacidade de cuidar dos próprios interesses, ou seja, de administrar
seu patrimônio. A regra é que os maiores de dezoito anos são considerados plenamente capazes para os
atos da vida civil. Contudo, essa presunção é relativa e, verificada a inaptidão da pessoa para gerir seus
bens, por inúmeros motivos, ilustrativamente representados pela ocorrência de doença ou deficiência
mental ou intelectual, mostra-se necessária a nomeação de outrem, a quem é atribuído o encargo. Trata-
se do curador. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi
aprovada pelo ordenamento pátrio com status de emenda constitucional, nos moldes da previsão do artigo
5º, § 3º, da Constituição Federal de 1988 (Decreto nº 6.949/2009). Com vistas à regulamentação dessa
Convenção, foi aprovado no Brasil o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n.º 13.146/2015, que, além
de conferir inúmeros direitos aos portadores de deficiência mental ou intelectual, deu nova redação a
alguns dispositivos do Código Civil de 2002. Com isso, deixou, o interditado, de constar do rol dos
absolutamente incapazes, em razão das alterações ao preceito insculpido no artigo 3º do Código Civil
promovidas pelo novel Estatuto. Diversas características da curatela devem ser registradas: a) deve durar
o menor tempo possível; b) refere-se tão somente a questões de natureza negocial e patrimonial; c) não
afeta direitos pessoais; d) não impede o casamento; não impede o poder familiar; e) não impede que o
curatelado(a) exerça atividade laboral; f) não impede, sequer, que o curatelado(a) possa votar; além de
outros. Enfim, a ¿interdição¿, consoante o ordenamento jurídico pátrio atual, é instituo de direito material
bastante restrito. Cumpre estabelecer, quais são os requisitos a serem verificados, no caso concreto, que
ensejem, eventualmente, o deferimento do pedido de curatela. Conforme o artigo 1.767, caput e seus
incisos, do Código Civil (com redação dada pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência), ¿Estão sujeitos à
curatela aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; os ébrios
habituais e os viciados em tóxico; os pródigos¿. Importante consignar que a limitação capaz de sustentar o
reconhecimento de inexistência ou comprometimento da higidez mental do interditando, in casu, foi aferido
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por documento médico acostado aos autos. E, no caso sub judice, a inspeção judicial em audiência
corroborou, em conjunto com oitiva de testemunhas e das partes, as conclusões a que já havia chegado
do laudo pericial acima mencionado de que o interditando não consegue exprimir a sua vontade,
realizando, por si, os atos negociais de sua vida civil.A curatela só pode ser declarada em situações
excepcionais, nas quais se justifique, objetivamente, a nomeação de alguém apto a cuidar dos interesses
patrimoniais do examinando, porque este se encontra incapaz de fazê-lo sem gravíssimos prejuízos a seu
patrimônio.Nesse sentido positivou-se no art. 85 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o entendimento
acima mencionado, abaixo reproduzido, in verbis: Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. § 1º A definição da curatela não alcança o
direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e
ao voto. § 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e
motivações de sua definição, preservados os interesses do(a) curatelado(a). § 3º No caso de pessoa em
situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo
de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado(a). Por todo o exposto, tem-se que os
elementos de convicção amealhados sobre o crivo do contraditório e da ampla defesa revelam que a
curatela se impõe no caso em apreço. Conforme o que consta nos autos, comprovou-se que o interditando
necessita ser curatelado. Por fim, manifestou-se a ilustre representante do Ministério Público
favoravelmente ao deferimento do pedido, tendo entendido que é caso de reconhecer o caso como
incapacidade, com nomeação da parte autora para exercer a curatela. Destarte, denota-se que o conjunto
probatório é hábil a demonstrar que a parte requerida apresenta deficiência que suprime o seu
discernimento e a impedem de, por si só, realizar atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e
negocial. Desse modo, entendo que revela-se imprescindível o reconhecimento da deficiência do
interditando com a consequente nomeação de parte autora como curadora para que, assistindo-o na
prática de tais atos, sejam assegurados seus interesses. Ademais, é conveniente ressaltar que, devido à
intensidade e grau da deficiência mental de longa duração diagnosticada, impossível se mostra, no caso
sub examine, a adoção de medida menos restritiva, tal como a tomada de decisão apoiada. Destaca-se,
afinal, que a prática de certos atos em nome da parte curatelada, tais como o pagamento de dívidas, a
aceitação de heranças, legados e doações, ainda que com encargos, a transação, a venda de imóveis e a
propositura de ações ou o oferecimento de defesa, dependem de prévia autorização judicial, de acordo
com o artigo 1.748, do Código Civil de 2002. ¿ DISPOSITIVO. Ante o exposto, e considerando o mais que
dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para o fim de, em razão do grau da deficiência
psíquica e seus efeitos que afetam o discernimento, submeter à curatela a parte requerida RAFAEL
ALVES DUARTE, qualificado nos autos, declarando-o incapaz de praticar, por si só, atos relacionados aos
direitos de natureza patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782,
ambos do Código Civil de 2002, além de receber benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e
outras receitas, com fundamento nos artigos 4º, inciso III, e 1.767, inciso I, ambos do Código Civil de 2002,
e artigos 84 e 85, do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Nos termos do que dispõe o artigo 1.775, § 2º,
do Código Civil de 2002, nomeio como curador definitivo JOELSON ALVES DUARTE, também qualificado
nos autos, para representar o curatelado na prática de atos relacionados aos direitos de natureza
patrimonial e negocial, em especial aqueles enumerados nos artigos 1.748 e 1.782, ambos do Código Civil
de 2002, além de receber benefícios previdenciários e assistenciais, proventos e outras receitas, utilizando
os correspondentes ativos para o atendimento de suas necessidades. Ressalte-se que o curador
dependerá de prévia provocação e autorização judicial para a prática dos atos descritos no artigo 1.748,
do Código Civil de 2002, em especial negócios jurídicos vultosos, sob pena de sua responsabilização
pessoal e direta, ressalvando-se o direito do curatelado à prática dos atos da vida civil discriminados pelo
Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução
do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil. Compromisse-se, no prazo
de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 759, do NCPC, contados da confirmação do registro da sentença
no Registro das Pessoas Naturais da Comarca, conforme previsão do artigo 93, parágrafo único, da Lei n.º
6.015/1973. Cumpra-se o disposto nos artigos 755, § 3º e 759, ambos do CPC, bem como no artigo 9º,
inciso III, do Código Civil de 2002, e artigo 93, da Lei nº 6.015/1973, mediante inscrição da instituição da
curatela no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca, com publicação pelo órgão oficial
por 3 (três) vezes, com intervalo de dez dias, fazendo-se constar do edital os nomes da interdita e da
curadora, a causa da interdição, os limites da curatela e os atos que a interdita poderá praticar
autonomamente. Providencie-se o registro da interdição na forma da lei, devendo-se notificar o cartório de
registro de pessoas naturais para realizar os atos necessários, bem como para que sendo realizado,
comprove a realização do ato, comunicando a este Juízo. Custas na forma da lei, observando-se que as
partes são beneficiárias da gratuidade judiciária. Porque esta ação foi processada sob os benefícios da
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Justiça Gratuita, ficarão os beneficiários dessa gratuidade isentos do pagamento de taxas, custas,
emolumentos e contribuições junto aos Registros Civis das Pessoas Naturais, inclusive perante os
Cartórios de Registro de Imóveis, nos termos do artigo 98, inciso IX, do Novo Código de Proc3esso Civil.
Publique-se. Intimem-se. Após o trânsito em julgado e o cumprimento das determinações constantes desta
sentença, arquivem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. SERVIRÁ a cópia da presente como
MANDADO/OFÍCIO/CARTA PRECATÓRIA/TERMO DE COMPROMISSO, nos termos do Provimento de
nº 003/2009-TJPA. Senador José Porfírio (PA), data e hora registradas pelo sistema (31/01/2023,
14:38:15). Rafael Henrique de Barros Lins Silva. Juiz de Direito Substituto, respondendo pela Vara Única
de Senador José Porfírio/PA.¿ Aos 30 (trinta) dias do mês de março do ano de 2023 (dois mil e vinte e
três), Eu, Elder Savio Alves Cavalcanti, o digitei e publico no DJE.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L   D E  I N T I M A Ç Ã O  D E  S E N T E N Ç A - PRAZO DE 60 (SESSSENTA) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber ao nacional CLEBSON MALAQUIAS DE LIMA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 60 (sessenta) dias a fim de tomar ciência da
r. sentença de id. 50735602- pág.01 prolatada por este Juízo em 01/09/2021 nos autos da Ação Penal nº
0001065-59.2018.8.14.0058: ?PROCESSO Nº 0001065-59.2018.8.14.0058 SENTENÇA Trata-se de
Inquérito Policial no qual se apurou a prática do crime capitulado no art. 161, do CPB cometido por
CLEBSON MALAQUIAS DE LIMA em face de EDISON PALHETA TEIXEIRA e MARIA RAIMUNDA
PEREIRA MENDES. Em certidão de fl. 28 se constata que não houve apresentação de queixa-crime.
Brevemente relatado. Decido. Verifico que o crime previsto no art. 161, do CPB, por de ação penal
privada, se processa mediante queixa, nos termos do art. 145, do CPB. Desta forma, as vítimas, mesmo
cientes da autoria e da data do cometimento do suposto ilícito, não fez uso do seu direito de
representação, deixando ultrapassar o prazo decadencial de seis meses, consoante o disposto no art. 38,
do CPP. Isto posto, com base no art. 107, inciso IV, do Código Penal, julgo extinta a punibilidade de
CLEBSON MALAQUIAS DE LIMA. Intimem-se as partes. Caso não as encontre para intimação, defiro a
intimação por edital. De outra forma, havendo mudança de endereço, definitiva ou temporária, sem prévia
comunicação ao juízo, desde já, tenho por válida a intimação (art. 367, do CPP). Partes isentas de custas
processuais. Ciência ao Ministério Público. Com o trânsito em julgado, arquive-se. Serve a presente
decisão como ofício/mandado, nos termos do Provimento nº 03/2009 CJCI. Senador José Porfírio-PA, 1º
de setembro de 2021. Ênio Maia Saraiva Juiz de direito.? Aos 14 (catorze) dias do mês de junho do ano de
2023 (dois mil e vinte e três). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino
em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.
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Número do processo: 0800688-91.2023.8.14.0054 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: ADMINISTRADORA DE
CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA Participação: ADVOGADO Nome: AMANDIO FERREIRA
TERESO JUNIOR OAB: 107414/SP 
 
.

 
PODER JUDICIÁRIO 
FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO LOCAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________

 
Procedimento Administrativo de Cobrança n. 0800688-91.2023.8.14.0054

 
Extraído dos autos do Processo judicial n. 0800156-25.2020.8.14.0054

 
Devedor/Notificado: REQUERIDO: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA 

 
Advogado: Advogado(s) do reclamado: AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 

COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA

A presente publicação tem a finalidade de notificar a empresa Advogado do(a) REQUERIDO: AMANDIO FERREIRA
TERESO JUNIOR - SP107414
, para que no prazo de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do processo acima
identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para protesto e inscrição em dívida ativa,
sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em lei ou em ato normativo do TJPA. 

Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera? imprimir o boleto banca?rio e relatório de conta, através do
sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de custas, exclusivamente, pelo número
do PAC acima identificado. 

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São João do Araguaia, Estado do Para?, República Federativa do Brasil, aos
 25 de julho de 2023, Eu Monica Martins Silva, Chefe da Ula de São João do Araguaia confeccionei e assino eletronicamente.

São João do Araguaia/PA, 25 de julho de 2023.
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Número do processo: 0800708-82.2023.8.14.0054 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA
S/A - CELPA Participação: ADVOGADO Nome: LUCIMARY GALVAO LEONARDO GARCES registrado(a)
civilmente como LUCIMARY GALVAO LEONARDO GARCES OAB: 6100/MA Participação: ADVOGADO
Nome: MARCEL AUGUSTO SOARES DE VASCONCELOS OAB: 14977/PA 
 
.

 
PODER JUDICIÁRIO 
FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO LOCAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________

 
Procedimento Administrativo de Cobrança n. 0800708-82.2023.8.14.0054

 
Extraído dos autos do Processo judicial n. 0001241-84.2017.8.14.0054

 
Devedor/Notificado: REQUERIDO: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S/A - CELPA 

 
Advogado: Advogado(s) do reclamado: MARCEL AUGUSTO SOARES DE VASCONCELOS, LUCIMARY GALVAO
LEONARDO GARCES REGISTRADO(A) CIVILMENTE COMO LUCIMARY GALVAO LEONARDO GARCES

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 
 

 

Mônica Martins Silva

Chefe de Arrecadação Local

São João do Araguaia/PA

A presente publicação tem a finalidade de notificar a empresa Advogados do(a) REQUERIDO: LUCIMARY GALVAO
LEONARDO GARCES - MA6100-A, MARCEL AUGUSTO SOARES DE VASCONCELOS - PA14977
, para que no prazo de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do processo acima
identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para protesto e inscrição em dívida ativa,
sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em lei ou em ato normativo do TJPA. 

Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera? imprimir o boleto banca?rio e relatório de conta, através do
sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de custas, exclusivamente, pelo número
do PAC acima identificado. 
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Número do processo: 0800699-23.2023.8.14.0054 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: GONCALO GOMES FERREIRA
Participação: ADVOGADO Nome: MAYRANE BRENDA SILVA DO NASCIMENTO OAB: 27816/PA 
 
.

 
PODER JUDICIÁRIO 
FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO LOCAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________

 
Procedimento Administrativo de Cobrança n. 0800699-23.2023.8.14.0054

 
Extraído dos autos do Processo judicial n. 0801088-76.2021.8.14.0054

 
Devedor/Notificado: REQUERIDO: GONCALO GOMES FERREIRA 

 
Advogado: Advogado(s) do reclamado: MAYRANE BRENDA SILVA DO NASCIMENTO

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

 

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São João do Araguaia, Estado do Para?, República Federativa do Brasil, aos
 25 de julho de 2023, Eu Monica Martins Silva, Chefe da Ula de São João do Araguaia confeccionei e assino eletronicamente.

São João do Araguaia/PA, 25 de julho de 2023.

Mônica Martins Silva

Chefe de Arrecadação Local

São João do Araguaia/PA

A presente publicação tem a finalidade de notificar a empresa Advogado do(a) REQUERIDO: MAYRANE BRENDA SILVA
DO NASCIMENTO - PA27816
, para que no prazo de 15 dias, ininterruptos, efetue o pagamento das custas que são devidas nos autos do processo acima
identificado e emitidas através deste PAC, sob pena de encaminhamento do débito para protesto e inscrição em dívida ativa,
sem prejuízo da adoção de outra forma de cobrança estabelecida em lei ou em ato normativo do TJPA. 

Para pagamento do referido débito, a parte devedora devera? imprimir o boleto banca?rio e relatório de conta, através do
sistema PJE ou no portal externo deste Tribunal de Justiça, clicando no link emissão de custas, exclusivamente, pelo número
do PAC acima identificado. 
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Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São João do Araguaia, Estado do Para?, República Federativa do Brasil, aos
 25 de julho de 2023, Eu Monica Martins Silva, Chefe da Ula de São João do Araguaia confeccionei e assino eletronicamente.

São João do Araguaia/PA, 25 de julho de 2023.

Mônica Martins Silva

Chefe de Arrecadação Local

São João do Araguaia/PA
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Número do processo: 0800908-31.2023.8.14.0138 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: RITA FILOMENA TEIXEIRA
Participação: ADVOGADO Nome: PABLO BRUNNO SILVEIRA LIMA OAB: 22584/PA 
 
NOTIFICAÇÃO 

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE ANAPU (UNAJ-138), unidade judicia?ria
subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu chefe subscritor,
com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da Resolução nº.
20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC: 0800908-31.2023.8.14.0138 

 
  
NOTIFICADA: RITA FILOMENA TEIXEIRA 
 
ADVOGADO: PABLO BRUNNO SILVEIRA LIMA OAB-PA 22584 

 
 
FINALIDADE: NOTIFICAR a Senhora: RITA FILOMENA TEIXEIRA para que proceda, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS DESPESAS
PROCESSUAIS, das quais foi condenado(a) em processo judicial com sentença transitada em julgado,
sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição em dívida
ativa.

 
 OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto banca?rio a ser pago esta? disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção ?2ª Via do Boleto Banca?rio e do Relatório de Conta do Processo? e consultando o número
do PAC indicado acima. O boleto banca?rio também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 138unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 8h às 14h.

 
 Anapu/PA, 25 de julho de 2023.

 
PAULO ROBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA  
Chefe da Unidade de Arrecadação ? FRJ ? ANAPU 

 
 

 
 

COMARCA DE ANAPU

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE ANAPÚ
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